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RESUMO: O presente trabalho tem por finalidade analisar o impacto da COVID-19 na 
cadeia de suprimentos global; uma vez que podemos afirmar que no ano de 2020, 
toda a sociedade mundial foi amplamente marcada pelos impactos negativos 
causados pela pandemia da SARS-CoV-2. A doença causada pela síndrome 
respiratória aguda grave teve seus primeiros registros na República Popular da China, 
se alastrou rapidamente ao redor do globo, sendo elevada ao nível de “pandemia” pela 
Organização Mundial da Saúde em março de 2020. Nesse momento, a pandemia 
alterou a vida de milhões de pessoas, fazendo com que a população dos mais diversos 
países sofresse as consequências relacionadas a cadeias de suprimento; dar-se-á 
nesse sentido, a importância e relevância do presente estudo. Para tanto, é necessário 
entender a gestão da cadeia de suprimentos como sendo a atividade de 
gerenciamento das etapas do processo e a cooperação entre todos os integrantes das 
atividades, desde o fornecimento da matéria prima até a entrega do produto/serviço 
final ao consumidor. Para isso, em um primeiro momento, realizou-se um 
levantamento bibliográfico sobre a cadeia de suprimentos, sua conceituação e 
impactos; posteriormente, analisamos como a atual pandemia alterou a sua 
estruturação; e por fim, examinamos os impactos da mesma frente ao agronegócio 
brasileiro, especialmente no que tange a produção e exportação de amendoim. 

 
PALAVRAS-CHAVE: cadeia de suprimentos; consumidor; economia global; 

pandemia de covid-19; produção; amendoim. 
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ABSTRACT: The purpose of this work is to analyze the impact of COVID-19 on the 
global supply chain; since we can state that in the year 2020, the entire world society 
was largely marked by the negatives caused by the SARS-CoV-2 pandemic. The 
disease caused by severe acute respiratory syndrome had its first records in the 
People's Republic of China, spread rapidly around the globe, being elevated to the level 
of "pandemic" by the World Health Organization in March 2020. At that moment, the 
pandemic changed the lives of millions of people, causing the population of the most 
diverse countries to suffer the consequences related to supply chains; in this sense, 
the importance and voice of the present study will be given. Therefore, it is necessary 
to understand supply chain management as the activity of managing the stages of the 
process and the cooperation between all members of the activities, from the supply of 
raw materials to the delivery of the final product/service to the consumer. For this, at 
first, a bibliographic survey was carried out on the supply chain, its conceptualization 
and impacts; subsequently, we analyze how the current pandemic has changed its 
structure; and finally, we examine its impacts on Brazilian agribusiness, especially with 
regard to the production and export of peanuts. 

 
 
Key-words: supply chain; global economy; covid-19 pandemic; production; peanut. 
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INTRODUÇÃO 

 
 
 

As mudanças ocorridas no século XX podem ser associadas à globalização 

comercial, que ganhou mais ímpeto devido à abertura dos mercados nacionais e que 

se caracteriza por um aumento nas trocas de bens e serviços internacionais, à 

globalização financeira, que estaria relacionada ao crescente fluxo internacional de 

capital financeiro, e, por fim, à globalização da produção, que pode ser entendida 

como um processo de internacionalização, fragmentação e dispersão geográfica das 

atividades produtivas, tudo isso possibilitado pelas atuais transformações tecnológicas 

e avanços no setor de transporte e comunicações. 

Inicialmente, os países tentavam a todo custo proteger seu comércio local, 

utilizando políticas protecionistas e barreiras tarifárias, do que decorriam várias 

dificuldades para se exercer o comércio internacional. No entanto, com o passar do 

tempo, e com os diversos acontecimentos, como a fragmentação e dispersão da 

produção industrial; o intenso fluxo comercial de partes, componentes e serviços; a 

emergência de novos atores como líderes nos processos produtivos e no comércio 

internacional; e as novas tecnologias de informação e comunicação e a redução nos 

custos de transporte; a configuração de poder entre os Estados no sistema 

internacional se modificou, bem como o perfil do comércio internacional. 

Com isso, inevitavelmente, houve a necessidade de mudar o aparato 

regulatório internacional, para que houvesse uma maior integração entre os países no 

campo do comércio internacional, decorrendo que o mundo passasse a homogeneizar 

as legislações nacionais, para facilitar a livre circulação de mercadorias e capital e 

romper com as barreiras nacionais. 

Sob certo sentido é possível afirmar que a criação da Organização Mundial do 

Comércio (OMC) foi uma “camisa de força” para os países em desenvolvimento, 

porque, mesmo garantindo um maior acesso desses países ao sistema global de 

comércio, acabou-se por restringir a flexibilidade que eles gozavam com o anterior 

Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT) quanto às suas políticas comerciais e 

industriais. 

Segundo Paulino (1997), os compromissos assumidos na OMC garantiram um 

maior acesso aos mercados dos outros países e o fortalecimento do sistema 
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multilateral de comércio, o que faz com que os países em desenvolvimento fiquem 

menos expostos às pressões econômicas das grandes potências, porém também 

restringiram o raio de manobra das nações na definição das políticas econômicas que 

afetam o comércio, ao limitarem a possibilidade de imposição de medidas 

protecionistas e discricionárias, que são necessárias no que concerne à discrepância 

econômica entre os países desenvolvidos e em desenvolvimento. 

A OMC foi criada com o objetivo de supervisionar e liberalizar o comércio 

internacional, escopo dentro do qual a política adoção de subsídios agrícolas sempre 

esteve na agenda de discussões da organização. Porém, mesmo com inúmeras 

reuniões sobre o assunto, nunca foi alcançado um resultado efetivo que favorecesse 

os países em desenvolvimento, que eram os principais afetados negativamente por 

essas ações, e, quando existia algum consenso, o mesmo logo era desrespeitado. 

Os países desenvolvidos sempre se opuseram à redução dos subsídios à 

produção agrícola em seus países, isso porque suas vantagens comparativas em 

relação aos países em desenvolvimento (que são grandes produtores agrícolas) é 

bem menor, ou seja, reduzir os subsídios significa uma entrada de produtos de outros 

países com os quais os produtores locais dos países desenvolvidos não conseguiriam 

competir. 

Dessa forma, a manutenção dos subsídios nacionais acaba por favorecer os 

países desenvolvidos, que ditam as regras do comércio internacional para seu próprio 

benefício, além do que controlam os países em desenvolvimento, que são 

dependentes de suas relações comerciais, como visto na questão do Brasil vs. EUA 

quanto aos subsídios do algodão. 

Em tal caso, a OMC deliberou sobre a legalidade dos subsídios ao algodão 

estadunidense e deu vitória para o Brasil, permitindo que o país aplicasse represálias 

aos EUA, que, por sua vez, disse que retiraria a nação brasileira do seu Sistema Geral 

de Preferência (GSP, em inglês). Pelo que, nenhuma ação foi efetivamente tomada 

por parte do Brasil e os EUA seguiram com suas políticas protecionistas sobre o 

algodão. 

O conceito “cadeia de valor” tem sido usado para sintetizar o conjunto de 

atividades que empresas desenvolvem desde a concepção de um produto até seu uso 

final. Embutido nesse conceito está a caracterização usual das diversas fases do 

processo produtivo, que tipicamente incluem: obtenção de insumos; pesquisa e 
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desenvolvimento; produção; distribuição; marketing do produto final e serviços de pós- 

venda. O uso do adjetivo “global” se refere ao fato de que há uma crescente 

fragmentação dessas atividades, acompanhada de uma dispersão geográfica das 

mesmas. Além o que o uso da palavra “valor” explicita a ideia de agregação de valor 

inerente a cada fase realizada. 

Esse fenômeno responde a uma análise econômica fácil de compreender: o 

aproveitamento das vantagens comparativas entre os países, como diferenças de 

preços de produção, em contraposição aos custos globais de coordenar as atividades 

e movimentar os vários insumos entre um país e outro. Devido a isso, países e regiões 

também podem se especializar em aspectos específicos da produção, em vez de 

setores industriais completos. Os insumos vêm de dezenas de países, e os produtos 

acabados são vendidos localmente e exportados para os mercados mundiais. 

Não se pode dissociar o surgimento das “cadeias globais de valor” (CGV) do 

fenômeno da globalização econômica, pois os dois processos caminham juntos e, 

antes, possuíam motores comuns. Mas, com os avanços nas tecnologias de 

informação (TI), o declínio nos custos de transporte, o surgimento de novas formas 

organizacionais e também pela diminuição nas barreiras de comércio, principalmente 

por conta das negociações geradas no âmbito do GATT, resultou-se em uma 

crescente liberalização de tarifas e limitação do uso de quotas e barreiras não tarifárias 

ao comércio. 

A revolução das tecnologias de informação foi um ponto importante para 

expandir as CGVs, pois elas incrementaram a capacidade de codificação e 

transmissão de dados entre os diversos atores das cadeias dispersos globalmente, 

como também reduziram os custos de transação. 

Além disso, as reformas econômicas e institucionais ocorridas no fim do século 

XX e início do século XXI, também podem explicar a expansão das CGVs. Tais 

reformas são associadas à globalização comercial, que ganhou mais ímpeto devido à 

abertura dos mercados nacionais, ajudada pelo GATT, que resultou em uma 

crescente liberalização de tarifas e que se caracteriza por um aumento nas trocas 

internacionais, principalmente pelo intercambio de partes e componentes ao invés de 

produtos já finalizados. As reformas também são associadas à globalização financeira, 

que estaria relacionada ao crescente fluxo internacional de capital, por meio de 

empréstimos ou trocas cambiais possibilitadas pela desregulamentação nos 
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mercados de capitais, processo cuja culminação constituiu grande expansão das 

CGVs. 

No entanto, as novas tecnologias de informação e comunicação provêm dos 

países desenvolvidos, sendo eles também os responsáveis por fragmentarem a 

produção, concentrando-se nas atividades “centrais” como pesquisa e 

desenvolvimento (P&D), vendas e desenvolvimento da marca, enquanto a manufatura 

e outras atividades, como a compra de insumos, foram deixadas para empresas dos 

países em desenvolvimento (processo chamado de “offshoring”). 

Sendo assim, para esses países, há uma dificuldade em se inserir nas CGVs, 

porque eles acabam não tendo acesso a tais tecnologias e já iniciam sua entrada na 

globalização comercial presos a atividades de baixo valor agregado, sustentadas por 

vantagens competitivas estáticas baseadas em baixos custos de produção sem 

benefícios de longo prazo para aprendizado, inovação e desenvolvimento. 

As vantagens e riscos da inserção em uma CGV dependem de como o país 

entra nesse processo, em que posição se coloca na cadeia de produção e se vai 

conseguir ascender nessa posição. No geral, a inserção de empresas nas CGVs 

estimula o rápido aprendizado, a inovação e o upgrading (atualização) da indústria. 

Além disso, as empresas exportadoras tendem a ser maiores, gerar mais lucro e 

gastar mais em (P&D), além de pagar maiores salários. As CGVs também 

proporcionam às empresas locais acesso à informação, abrem novos mercados, criam 

oportunidades para aprendizagem tecnológica e aquisição de conhecimentos e novas 

competências e habilidades. 

Coase (1937) sugere que o principal determinante do grau de integração 

vertical e da pauta de produção de uma empresa reside na relação entre seus custos 

de produção e os custos de transação vigentes na economia. Para maximizar seu 

lucro, a empresa deve se concentrar nas atividades em que ela é mais eficiente do 

que seus concorrentes, e adquirir no mercado os demais bens e serviços que integram 

sua pauta de produção. 

Porém, para criar vínculos duradouros com seus fornecedores, a empresa terá 

uma série de custos, que incluem desde a busca dos parceiros adequados e a 

negociação do escopo dos contratos até a escolha de mecanismos de solução de 

controvérsias, entre outros. Tais custos de transação são definidos como custos de 
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informação, dentro dos quais há também os custos de transportes e as barreiras 

comerciais, que são fatores cruciais para se pensar na inserção de um país nas CGVs. 

A diminuição das barreiras comerciais implica menores tarifas de importação e 

exportação e menos restrições e medidas de intento protecionista. Menores custos de 

informação podem se relacionados com facilitações na comunicação entre firmas e 

parceiros, assim como menores custos de transporte podem ser relacionados a um 

melhor escoamento, como também uma facilitação da produção em larga escala e da 

coordenação da complexidade produtiva. 

As CGVs tendem a se estabelecer regionalmente, justamente porque, nas 

regiões em que o processo de integração regional é mais intenso, há menores custos 

de transporte, geralmente havendo um estabelecimento do livre comércio, as tarifas 

de importação sendo baixas e havendo uma facilidade de comunicação entre os 

países, ou seja, os custos de informação sendo igualmente baixos. Exemplos desse 

processo são os Tigres Asiáticos, a ASEAN, a União Europeia, etc. 

Para o Brasil, é mais difícil se inserir nessas cadeias, uma vez que o país está 

longe dos principais mercados, de modo que os custos de transporte são maiores. 

Além do que, o país já entrou nesse processo preso a atividades de baixo valor 

agregado, o que impede que possua benefícios para investir em inovação e 

desenvolvimento, o que também aumenta os custos de informação. No geral, o Brasil 

se mantém inserido nas cadeias regionais, onde não há barreiras comerciais e os 

outros custos são menores. 

Por outro lado, as CGVs não são necessariamente uma “receita milagrosa” para 

o desenvolvimento, pois, no lado negativo, um desenvolvimento muito rápido ou 

“comprimido” dirigido pelas CGVs pode criar uma série de novos desafios no âmbito 

das políticas de desenvolvimento econômico e social. Elas podem criar barreiras à 

aprendizagem e levar ao desenvolvimento desigual no longo prazo, como também os 

maiores lucros se revertem para as empresas líderes que controlam a marca e a 

concepção do produto, como a Apple, e para os líderes de plataformas, que fornecem 

tecnologia e componentes avançados. 

Ao mesmo tempo, os fabricantes por contrato e os prestadores de serviços 

tendem a ganhar lucros magros e podem nunca desenvolver a autonomia e 

capacidades necessárias para desenvolver e comercializar os seus produtos de marca 

própria. Nesse mesmo sentido, as empresas que desenvolvem tarefas 
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rotineiras de montagem e fornecem serviços simples dentro das CGVs ganham menos, 

pagam menos aos seus trabalhadores e são mais vulneráveis aos ciclos de negócios, 

até porque são obrigadas a sustentar empregos em larga escala e elevado montante 

de capital fixo. E, no caso dos países em desenvolvimento, que ficam presos nos 

estágios mais baixos da produção, o desafio é como ascender para estágios mais 

elevados. 

Inicialmente, é necessário destrinchar o conceito de “cadeia de suprimentos”. 

Também é conhecida no Brasil pelo seu equivalente em inglês, “supply chain”, 

podendo ser definida como um sistema de organizações, pessoas, atividades, 

informações e recursos envolvidos na atividade de transportar produtos ou serviços 

dos fornecedores aos clientes. 

Em outras palavras, cadeia de suprimentos é a gestão de atividade de 

gerenciamento das etapas do processo de fornecimento da matéria-prima até a 

entrega do produto ou serviço final ao consumidor, além de proporcionar uma 

cooperação entre todos os integrantes dessa cadeia. Consequentemente, o cenário 

pandêmico vem pressionando cada vez mais as capacidades de produção dos 

fabricantes e as cadeias de suprimentos globais. 

Segundo Chopra e Meindl (2011, p. 28), a cadeia de suprimentos é toda e 

qualquer parte que está ligada direta ou indiretamente ao pedido do cliente, formando 

uma rede composta por fabricantes, fornecedores, armazéns, varejistas e os próprios 

clientes, com fluxo constante de informação, produtos e valores monetários. 

A cadeia de suprimentos pode ser entendida como o fluxo de materiais e 

informações, que fluem através da empresa, desde a atividade de compras, passando 

pela produção, e indo até os clientes, mediante uma atividade de distribuição ou 

serviço de entrega. Ou seja, é a tarefa de integrar unidades organizacionais ao longo 

de uma cadeia de suprimentos e coordenar os fluxos de material, informação e 

finanças a fim de atender as demandas do cliente com o objetivo de melhorar a 

competitividade da cadeia como um todo. 

A tecnologia da informação (TI) e os sistemas de informação (SI) realizaram 

importantes contribuições nas operações globais de suprimentos. Isso, em grande 

parte, pode ser atribuído ao processo de reengenharia, gerenciamento de qualidade 

total, gerenciamento da cadeia de suprimentos e integração de empresas por meio de 

redes (GUNASEKARAN e NGAI 2014; LAURINDO e MESQUITA, 2002). 
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A crescente importância da cadeia de suprimento, tanto da cadeia de 

suprimento nacional quanto da cadeia de suprimento global, parte do pressuposto de 

que os sistemas como um todo são meio e informação, que são componentes integrais 

dos sistemas de gestão do conhecimento. Com isso, consequentemente, os sistemas 

de informação viabilizam uma maior competitividade da cadeia de suprimentos global, 

cenário amplificado com a pandemia do SARS-CoV-2. 

Em termos de gerenciamento da cadeia de suprimentos global, a competição 

mais acirrada e a instabilidade dos modelos de negócios tradicionais mudaram a vida 

da empresa. O ambiente de negócios desde a década de 1990 pode ser definido como 

baixas margens de lucro, grande oferta de produtos similares, forte entrada de novos 

concorrentes, clientes mais exigentes e menos fiéis, tentativas de implementar planos 

e tecnologias para aumentar e reduzir custos, amplo Fornecimento de informações 

gerenciais e tecnologia e forte competição interna para tornar os campos, cargos e 

atividades permanentes. 

O cenário econômico planetário vem se mostrando como um ambiente 

competitivo, derivado de um cenário de negócios dinâmico e instável baseado em 

mercados globais, fronteiras muito tênues, demandas variável e restrita, custos 

financeiros e materiais altos, previsões pouco confiáveis, ciclo de vida de produtos 

mais curtos, inovações tecnológicas constantes, incertezas econômicas, dentre outras 

variáveis (KURIEN, G. P.; QURESHI, M. N, 2011). 

A gestão correta da cadeia de suprimentos figura como uma estratégia para 

a obtenção de vantagens competitivas no mercado, porque além de ser um campo de 

estudo extremamente recente, abrangem também ganhos para todas as empresas 

envolvidas na cadeia, se traduzindo em esforço e ganhos unilaterais e em relações 

de mutualismo entre os elos das cadeias. 

Em um cenário de globalização econômica e cultural, seja qual for o setor de 

atuação da companhia, o gerenciamento adequado da cadeia de suprimentos à qual 

a mesma pertence é ponto vital para sua sobrevivência e geração consistente de valor 

no tempo. 

Quanto ao gerenciamento da cadeia de suprimentos no Brasil, o impacto da 

COVID-19 no Brasil, proporcionalmente falando, foi tão grande quanto a 

implementação do Plano Real feita pelo então Presidente da República, Itamar Franco, 

no ano de 1994. Com mostra-se de suma importância a necessidade de compreender 
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o contexto histórico das últimas décadas e quais ocorreram as transformações nos 

mercados, tanto nacional, quanto global. 

Com a abertura das barreiras alfandegárias, após os anos de 1980, os países 

que estavam em fase de desenvolvimento, além de já estarem se beneficiando com a 

globalização, sofreram mudanças transformadoras. Os mercados que até estão 

estavam restritos à uma baixa competição, tornaram-se ambientes de maior 

competição, em escala global. 

A globalização, como um fenômeno de escala grandiosa, refletiu seus 

impactos nos mercados, facilitando as negociações e fluxos de informações entre 

empresas de países distintos e longínquos, aumentando o grau de complexidade das 

cadeias de suprimentos desses países, que passam de um perfil de fornecimento, 

produção e distribuição locais e regionais para uma rede internacional. 

Por conseguinte, a maior possibilidade competição, em nível nacional e 

internacional, trazida pela Globalização, acarretou como resultado a exponencial 

dificuldade de diferenciação e redução das margens de lucro; tendo em mente que os 

consumidores finais passam a ter uma enorme quantidade de opções no mercado, 

fazendo com que a área logística passe a ter uma maior eficiência operacional, 

buscando operar dentro dessas margens de competitividade. 

No âmbito nacional, outro fator que alterou significativamente a dinâmica da 

cadeia produtiva foi o período de estabilidade econômica brasileira iniciado em 1990. 

Importa ou manufaturados, pois um aumento significativo dos preços dos ativos pode 

ser observado no mesmo dia. Neste momento, devido ao ambiente econômico e 

monetário, o setor financeiro da empresa tem assumido um papel de destaque muito 

superior ao do setor de logística, o que incentiva as empresas a buscarem ganhos no 

mercado financeiro em detrimento de melhorias operacionais. 

A situação econômica estável, aliada ao cenário global acima mencionado, 

levou a empresa a buscar eficiência logística para fazer frente à queda nas margens 

de lucro. É notório os sinais de que um novo panorama e características desse cenário 

já foi instaurada, devido à capacidade de adaptação de alguns setores a ele, como já 

mencionamos. 

Urge conectar toda a explanação realizada com o cenário do novo coronavírus. 

No final de 2019, o a Organização Mundial da Saúde recebeu uma notificação de 

casos de pneumonia – até então de origem aparentemente desconhecida – associada 
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à cidade de Wuhan, na República Popular da China. Descobriu-se então que se 

tratava do SARS-CoV-2, um novo coronavírus, sendo o causador das referidas 

infecções; vírus esse que veio a se alastrar pelo mundo. Elevada à categoria de 

“pandemia” pela OMS, houve uma sobrecarga da capacidade nacional e local dos 

sistemas de saúde em vários países, tirando a situação do controle. 

Diversas nações recorreram a intervenções de distanciamento social, com o 

escopo e esperança de notar uma queda na taxa de mortalidade e postergar a 

necessidade da utilização da infraestrutura de saúde de forma mais intensa, uma vez 

que a grande maioria não tem capacidade para suportar uma demanda muito maior 

àquela que era prevista. 

Os governos ao redor do mundo, como consequência das medidas de 

distanciamento social, têm fechado alguns segmentos da economia, orientado as 

organizações privadas e públicas para que seus colaboradores passem a realizar 

atividades profissionais de forma remota, adotando o teletrabalho e outras 

recomendações. 

Em geral, as epidemias não só causarão graves problemas de saúde pública, 

mas também causarão graves e profundas crises socioeconômicas e políticas nos 

países afetados. Além de se tornar efetivamente a maior ameaça à saúde pública 

global neste século, a COVID-19 também pode ser considerada a causa do progresso 

econômico, político e social insuficiente nos países afetados. 

A principal estratégia para prevenir a disseminação da infecção pelo COVID- 

19 de pessoa para pessoa é o distanciamento social e o uso de máscaras e 

desinfetantes. Neste sentido, a cadeia de abastecimento de materiais sanitários do 

setor saúde está sob forte pressão. Essa demanda devido à pandemia pode levar a 

uma escassez de oferta de materiais, já que algumas empresas não conseguem 

atender a demanda crescente. 

Todos os surtos, tanto epidêmicos, quanto pandêmicos, sempre afetaram a 

humanidade; causando os mais diversos impactos na sociedade, afetando a 

economia e a cultura. Buscando diminuir o impacto mortífero do COVID-19, as 

potencias mundiais decidiram pela imposição de restrições temporárias, como o 

estabelecimento de regras de distanciamento, fechamento temporário de empresas 

de comércio e serviços (afetando diretamente os setores de gastronomia, hotelaria e 

instalações de lazer), limitações de viagens dentro do território do país em si, e 
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especialmente para viagens não essenciais e internacionais; obrigação do uso de 

proteção para a boca e o nariz no transporte e locais públicos; dentre tantas outras 

medidas. 

Todas essas restrições possuem um impacto significativo na economia global 

e, consequentemente, no transporte de mercadorias, passageiros, informações... Por 

isso, podemos afirmar que o vírus atual é um fator de risco de interrupção de 

fornecimento nas cadeias de abastecimento. 

Historicamente falando, fatos marcantes na humanidade, como calamidades 

naturais, doenças contagiosas e problemas políticos e revolucionários, são fatores que 

causam interrupções e desestabilização da cadeia de abastecimento como um todo. 

Todavia, a pandemia do COVID-19 mostrou-se caso excepcional, uma vez que tem 

um efeito pernicioso globalmente por causa da suspensão de quase toda a fabricação 

e atividades logísticas; além disso, como o novo coronavírus veio da cidade de Wuhan, 

isso interrompeu imediatamente as exportações chinesas, reduzindo a disponibilidade 

de abastecimento das cadeias de suprimentos globais, que até então o mercado chinês 

mantinha; e ao contrário sendo, o COVID-19 mostrou-se como uma das maiores 

interrupções encontradas durante as últimas décadas e está impactando muitas 

cadeias de suprimentos globais. 

Durante esta pandemia, a demanda na cadeia de abastecimento aumentou 

drasticamente, e o abastecimento tem sido incapaz de lidar com materiais como 

máscaras e desinfetantes para as mãos. Portanto, o problema do mercado e da 

sobrevivência social foi exacerbado. Outros impactos na cadeia de suprimentos são 

reduções acentuadas na demanda e no fornecimento, levando a paralisações de 

produção, como na indústria automotiva, falências e situações que exigem apoio 

governamental. 

O Fundo de Emergência Internacional das Nações Unidas, órgão que tem 

como objetivo promover a defesa dos direitos humanos, ajudar a dar resposta às suas 

necessidades e contribuir para o seu desenvolvimento criando condições duradouras 

e dignas para se viver, elencou como uma grande limitação para a cadeia de 

suprimento global, o acesso ao frete aéreo para a realização das operações de 

logísticas, pois houve uma redução em voos de passageiros, os quais eram utilizados 

para o compartilhamento do transporte de carga. 
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A ausência de voos com passageiros propiciou uma exponencial na 

capacidade global de carga aérea.; causando um efeito indireto nas taxas de frete 

aéreo, o que impactou negativamente a entrega de suprimentos ao redor do mundo; 

em destaque para os voos com destino à África, que se encontra fora das principais 

rotas comerciais. No ano de 2019, o Fundo de Emergência Internacional das Nações 

Unidas dispôs de quase três bilhões de doses de vacinas, dentre essas 

aproximadamente metade são transportadas em voos de passageiros. 

Ao contrário senso, o transporte marítimo foi menos afetado com a Pandemia, 

uma vez que as taxas de rotas tiveram uma tendencia a permanecer constante, 

embora uma queda na demanda tenha levado a uma redução na frequência de 

travessias. 

O corte ou “interrupção” dessas cadeias de abastecimento ocorrem em 

decorrência de ações (e omissões) humanas, desastres e calamidades naturais; com 

isso, o surto de doenças infecciosas, como o COVID-19 gerou uma tragédia global, 

não apenas para a espécie humana, mas também tem impactado as atividades 

econômicas, como operações de manufatura, abastecimento da cadeia logística, 

dentre vários outros setores. A título de conhecimento, convém ressaltar que o sistema 

de logística é essencial para o gerenciamento de interrupções e recuperação da cadeia 

de abastecimento, uma vez que durante o cenário pandêmico, os itens básicos (como 

alimentação, medicamentos, equipamentos para tratamento da saúde) se tornam ainda 

mais fundamentais. 

Além disso, é fato que a recessão econômica será um choque de demanda 

causado pelo COVID-19. Os efeitos da pandemia sobre as cadeias de suprimentos 

globais ainda não são possíveis de serem totalmente conhecidos. Todas as 

interrupções na cadeia de suprimentos, bem como os bloqueios que já estão afetando 

as empresas de logística; espera-se que as restrições operacionais levem à atrasos 

na entrega, congestionamentos e aumento do frete e entrega de produtos, de modo 

amplo. 

Causando um impacto avassalador nas cadeias de abastecimento, a 

pandemia alterou a rotina de praticamente todos os varejistas, fabricantes, atacadistas, 

comerciantes, consumidores... enquanto o mundo tenta superar este momento, as 

empresas ao redor do mundo se esforçam para manter um fluxo constante de bens e 

serviços necessários. Cotidianamente, no novo cenário, as empresas devem analisar 
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as cadeias de suprimentos a fim de mitigar futuras interrupções, buscando assim, 

evitar prejuízos. Essas “guerras comerciais”, políticas globais e políticas nacionais 

influenciarão no futuro das estruturas da cadeia de suprimentos; com isso, o 

investimento em tecnologia, informatização e comunicação, assim como 

considerações sobre sustentabilidade na cadeia de suprimentos mostram-se como 

fundamentais. 

Mudar bruscamente uma cadeia de suprimentos existente, como decorrência 

das tensões entre EUA e China não é algo simples, até mesmo porque a criação de 

uma cadeia de suprimentos robusta e segura precisa equilibrar as demandas por 

eficiência de custos. Simultaneamente, novas considerações sobre a logística podem 

ter um impacto nas cadeias de suprimentos, bem como nas mudanças delas. 

Em um primeiro momento, é esperado que as empresas comecem a procurar 

uma base de fornecedores mais diversificada, enquanto desenvolvem uma cadeia de 

suprimentos flexível, mas econômica e eficiente, o que é necessário no momento. Já 

em um segundo cenário, em um prazo mais longínquo, essas empresas precisarão 

realizar uma análise mais precisa sobre o pode levar a mudanças mais drásticas, 

como mover cadeias de suprimentos próximas ou para diferentes países, além de 

aumentar a digitalização das cadeias de suprimentos, evidenciando a criar uma 

operação mais sustentável para o futuro. 

Uma das principais fraquezas de muitas cadeias de suprimentos foi exposta o 

COVID-19: a incapacidade de reação às interrupções súbitas e em larga escala de 

tempo. Essa falta de resiliência por parte das empresas, responsáveis pela cadeias 

de suprimentos, tem sido especialmente notável nas cadeias das ciências da vida, 

saúde e indústrias de alimentos. 

Uma alternativa adequada para tornar as cadeias de suprimentos mais 

resilientes é realizar uma espécie de mapeando as camadas de fornecedores, fábricas, 

distribuidores e outros elementos da rede para avaliar a capacidade de recuperação 

da interrupção desses locais. Havendo o conhecimento de onde os fornecedores 

estão localizados, diversas estratégias de mitigação podem ser consideradas, 

incluindo a adição de recursos de fabricação, fornecedores ou a criação de estoques- 

tampão. 

Responsável por causar um impactado de forma severa em diversos países 

e setores (turismo, automotivo, aviação, do petróleo, construção, alimentos, saúde, 
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esportivo), a COVID-19, para indústrias essenciais ao país, como produtos 

farmacêuticos e assistência médica, mostrou como é necessário o envolvimento dos 

Governos, bem como das organizações mundiais para garantir que as cadeias de 

suprimentos sejam resilientes. 

A base para sustentação das cadeias de suprimentos para produtos e serviços 

essenciais podem, essencialmente, exigir recursos locais de fabricação; claro que isso 

implicaria em uma atitude custosa, demorada e extremamente complexa. Mas sem 

entender as vulnerabilidades que existem atualmente, essas decisões não podem ser 

tomadas. As empresas precisam agir para descobrir as fraquezas existentes em suas 

redes de suprimentos, e os governos devem decidir quais indústrias são essenciais 

para seus países. 

Em síntese, COVID-19 teve um impacto sem precedentes na cadeia de 

abastecimento global, afetando não apenas o abastecimento de produtos, mas 

também a vida das pessoas. A sobrevivência da humanidade depende das 

necessidades. Em um estado de pandemia e parada de emergência, a principal tarefa 

de todos os países é salvar vidas humanas, mas a falta de alimentos, medicamentos, 

ferramentas de diagnóstico, equipamentos e outras necessidades podem afetar o 

atendimento às pessoas. 

Dada a escala e a velocidade da crise, formular uma cadeia de suprimentos 

convincente para responder ao surto de coronavírus é extremamente desafiador. A 

resposta adequada é estar preparada antes da eclosão da crise, porque quando a 

destruição estiver a todo vapor, as opções ficarão mais limitadas. No entanto, mesmo 

se você não estiver totalmente preparado, você pode tomar algumas medidas. Embora 

as consequências de longo prazo da pandemia COVID-19 ainda não tenham surgido 

totalmente, o surto de coronavírus já fornece algumas lições sobre como as 

organizações podem lidar com futuras crises em larga escala. 

O coronavírus apenas ressaltou a dependência mundial da manufatura 

chinesa, provocando especulações de que a reestruturação da cadeia de suprimentos 

possa começar com a retirada da China; até mesmo porque a reestruturação da 

cadeia de suprimentos não é específica para uma pandemia, uma vez que muitas 

cadeias de suprimentos já estavam em processo de reestruturação, antes mesmo da 

atual pandemia iniciar. É extremamente improvável, cultural e economicamente 
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falando, que as empresas abandonem completamente a China; mas essa não é uma 

tarefa fácil. 

Ainda que os custos para tanto sejam elevados, a China oferece capacidade, 

velocidade e sofisticação, um ecossistema inteiro propício para que não seja 

facilmente replicado ou substituído. O coronavírus mostra que pandemias podem 

impactar fortemente as cadeias de abastecimento em todo o mundo. A pandemia 

COVID-19 já está devastando as cadeias de suprimentos globais. 

Por sua vez, a área de suprimentos das organizações estão se esforçando, 

ainda que de forma mais subjetiva, no enfrentamento da pandemia global da COVID- 

19, como uma maneira de garantir a oferta de insumos e componentes para suprir as 

linhas de abastecimento de produtos acabados no mercado. Notamos que, todas as 

organizações que investiram no catálogo das suas redes de suprimentos 

anteriormente ao surgimento da COVID-10 estavam muito mais preparadas para as 

demandas atuais, conseguindo fazer frente aos problemas decorrentes do cenário 

pandêmico; ou seja, essas mesmas organizações dispõem de uma melhor visibilidade 

da estrutura de suas cadeias de suprimentos. 

Vindo para causar uma alteração na estrutura de oferta e demanda, além de 

impactar a produtividade da cadeia de suprimentos global, o coronavírus alterou o 

desempenho da cadeia de suprimentos diretamente relacionado à duração das 

restrições e interrupções. Nessa consoante, temos como uma urgência a manutenção 

da resiliência e viabilidade da cadeia de suprimentos durante o cenário pandêmico; 

além do aprimoramento de trabalhos futuros, recomenda-se que sejam verificados os 

impactos do COVID-19 em atividades logísticas específicas como os segmentos de 

alimentos, saúde, esportes, dentre outros. 

Assim sendo, o presente trabalho de conclusão de curso tem como objetivo 

esmiuçar os impactos e consequências geradas pela pandemia do Covid-19 nas 

cadeias de valores globais e, nisso, usando o caso do amendoim brasileiro a fim de 

ilustrar mais precisamente tal situação. Quanto a metodologia do trabalho, a mesma 

foi focada na leitura, análise e comparação entre diversas fontes em paralelo, com as 

mesmas transitando entre autores estrangeiros e nacionais. Ainda nessa seara, foi-se 

utilizado, também, a leitura de dados traduzidos em gráficos, tabela e ilustrações com 

o intuito de ponderar as diversas nuances presentes no tema e, é claro, dar um caráter 

analítico e quantitativo ao presente estudo 
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Por fim, o trabalho se divide em três capítulos principais. O primeiro se atém, 

justamente, à descrição da pandemia do Covid-19, levando em conta, nesse intento, 

conceitos pertencentes à área da saúde – como a definição de surtos, epidemias, 

pandemias, como também a diferenciação dos grupos de coronavírus existentes e as 

pandemias que outrora surgiram por suas contas. O segundo capítulo, por sua vez, 

caracteriza e explica o conceito de cadeias globais de valor, com um endoço maior da 

participação dos países exportadores de commodities nela inseridas – sendo tais 

países, por ventura, aqueles em que o Brasil se insere por suas características. O 

terceiro capítulo, finalmente, trata do caso do amendoim brasileiro, ilustrando como a 

pandemia afetou não só as cadeias de valor globais, como também o setor 

agroexportador em especial. 
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1. ADVENTO DA PANDEMIA DE COVID-19 

 
 
 
1.1. Conceitos epidemiológicos e o grupo dos coronavírus 

 
Ao adentrar no campo de doenças causadoras de convulsões sociais e 

econômicas, faz-se necessário, impreterivelmente, definir alguns conceitos chave 

usados na área da saúde, tais como epidemias e pandemias ou até mesmo doenças 

e surtos. Ou seja, termos que, apesar de serem usados corriqueiramente dentro 

instrumentos midiáticos, carecem de uma definição exata nos mesmos e, portanto, 

correm o risco de serem confundidos ou mal usados. 

Primeiramente, segundo o Ministério da Saúde – referendando, aliás, 

definições da própria Organização Mundial da Saúde – classifica como doença “uma 

enfermidade ou estado clínico, independentemente de origem ou fonte, que 

represente ou possa representar um dano significativo para os seres humanos” 

(GIARLETTA apud BRASIL, 2018). Nesse sentido, a incidência de doenças é repartida 

em quatro categorias distintas, as quais são separadas de acordo com a velocidade 

de transmissão, a distribuição geográfica e a quantidade de casos ocorridos no 

decorrer do tempo das mesmas. 

Com isso, um surto “é declarado quando há um crescimento inesperado na 

quantidade de casos de uma enfermidade em uma determinada região, como por 

exemplo em um bairro, em um curto espaço de tempo” (GIARLETTA apud BRASIL, 

2018). Um exemplo de surto, portanto, pode ser visto na alta de casos de dengue que 

ocorrer em determinados bairros e em alguns períodos específicos do ano. 

A partir dessa definição, torna-se mais simples de compreender as demais. 

Uma epidemia, por sua vez, “é declarada quando são percebidos vários surtos em 

uma região, atingindo um número maior de pessoas em um espaço geográfico 

também maior. Pode ser uma epidemia municipal, estadual, regional ou nacional” 

(GIARLETTA apud MOURA e ROCHA, 2013). Curiosamente, o próprio exemplo 

supracitado a respeito da dengue pode se tornar uma epidemia – caso, é claro, tais 

casos tornam-se recorrentes em vários bairros, cidades ou até mesmo regiões. 

Consequentemente, quando várias epidemias da mesma doença são 

notificadas em diferentes continentes ou países, a mesma, portanto, ganha o status 

de pandemia – constituindo o nível mais grava em que uma doença pode receber 
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referente ao seu alastramento e dispersão. Tal status, infelizmente, foi conferido ao 

próprio COVID-19 no ano de 2020, doença a qual será esmiuçada no subcapítulo a 

seguir 

 
1.1.1. SARS-CoV (antigo coronavírus) 

Inicialmente, é importante frisar os coronavírus definem-se como um grupo de 

vírus, os quais, por sua vez, dividem-se em diversas cepas que se diferenciam entre 

si. Tais vírus são encontrados, majoritariamente, em mamíferos e aves. Contudo, 

estes agentes estranhos entram em contato com o ser humano, os mesmos podem 

causar infecções gastrointestinais e respiratórias – nisso, acarretando em danos 

permanentes no pulmão do indivíduo. 

Ainda na primeira década do ano 2000, inúmeros pesquisadores e cientistas já 

pesquisavam sobre o SARS-CoV 1 , vírus causador da primeira pandemia de 

coronavírus. O primeiro surto, curiosamente, também ocorreu na China, mais 

precisamente na província do Cantão. A doença, no entanto, veio a evoluir sob o 

aspecto de pandemia já em 2003 em Hong Kong. Na época, o vírus foi levado da 

China Continental até a Região administrativa Especial (Hong Kong) por um médico 

especialista em nefrologia2. 

Nessa viagem, estima-se que o médico tenha contaminado pelo menos uma 

dezena de pessoas no hotel em que residiu em Hong Kong. Porém, resumidamente, 

a doenças acabou se alastrando pelos 5 continentes, infectando 8.096 pessoas e 

causando 774 mortes em mais de 30 países. Naquela época, já se cogitava, inclusive, 

a possibilidade de a doença ter se alastrado devido ao consumo de carnes exóticas: 

O rápido crescimento econômico no sul da China gerou uma demanda 
crescente por proteínas animais incluindo aquelas de animais exóticos 
de caça como as civetas[3]. Grandes números e variedades destes 
mamíferos selvagens de caça em jaulas superlotadas e a falta de 
medidas de biossegurança em mercados úmidos permitiram a 
transmissão desse novo vírus dos animais aos humanos. A sua 
capacidade de transmissão de humano para humano, a falta de 
conscientização no controle de infecções hospitalares, e as viagens 
aéreas internacionais facilitaram a rápida disseminação global deste 
agente. Mais de 8.000 pessoas foram afetadas, com uma cruel taxa 
de letalidade[ 4 ] (TL) de 10%. O impacto agudo e dramático nos 
sistemas de saúde, economias e sociedades dos países afetados em 

 

1 Sigla em inglês. SARS: Severe Acute Respiratory Syndrome, ou Síndrome Respiratória Aguda Grave. 
2 Ramo da urologia que se dedica ao estudo da fisiologia e das doenças renais. 
3 Pequeno mamífero carnívoro similar a uma raposa ou um guaxinim. 
4 Porcentagem do número de mortes por casos confirmados. 
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apenas alguns meses iniciais de 2003 foi sem precedentes desde a 
última praga. A pequena ressurgência do SARS no fim de 2003 após 
a retomada do mercado de animais selvagens no sul da China e a 
descoberta recente de um vírus muito similar em morcegos-ferradura, 
bat-SARSCoV, sugere que a SARS pode retornar se as condições 
forem favoráveis para a introdução, mutação, amplificação e 
transmissão deste perigoso vírus. (GIARLETTA apud CHENG et al., 
2007, p. 660, tradução nossa) 

 
 

1.1.2. SARS-CoV-2 ou COVID-19 (Novo coronavírus) 

O fatídico ano de 2020 se caracterizou como um momento ímpar da história 

moderna, dada a contatação de uma nova doença, na época pouco conhecida, 

denominada COVID-19 – esta causada pelo vírus Sars-Cov-2. Tal vírus, no entanto, 

é exibido como um “novo coronavírus”, isto é, uma variante que causa, igualmente, 

uma crise respiratória aguda grave, assim como foi visto na pandemia acima citada 

de SARS de 2003. De maneira peculiar, ambas as variantes tiverem seu primeiro 

registro dentro do território da República Popular da China, onde tais doenças, que 

outrora eram transmitidas apenas entre certos animais, passaram a ser transmitidas 

entre humanos. 

Contudo, já em novembro de 2019, hospitais e centros de saúde na cidade de 

Wuhan (localizada na província de Hubei) começaram a receber pacientes que 

indicavam ter contraído uma nova doença – apesar de apresentares sintomas 

semelhantes ou idênticos a uma gripe comum. No mês seguinte, porém, já era claro 

que se tratava de um surto um uma nova cepa de coronavírus – a qual, inicialmente, 

recebeu o nome de 2019-nCoV5. 

Com o passar dos dias, casos da nova doença aumentavam 
exponencialmente em número e em distribuição geográfica, e logo chamou 
a atenção da OMS que, em 31 de janeiro de 2020, declarou situação de 
emergência de saúde global. Em 11 de fevereiro de 2020, anunciou a 
designação oficial da doença como 1910, Covid- causada pelo vírus SARS- 
CoV-2, uma alusão ao CoV semelhante causador da pandemia de 2003, o 
SARS-CoV e, em 11 de março de 2020, declarou a pandemia. (GIARLETTA 
apud DHAMA et al., 2020) 

 
Apesar de ter-se aparentado precipitada, “essa declaração ocorreu no 

momento em que a epidemia, iniciada em Wuhan, na China, já estava presente em 

114 países/territórios/áreas, alcançando a marca de 118.319 casos e 4.292 óbitos 

 
 

5 2019: faz referência ao ano que o vírus foi descoberto. O “n” vem de “new”, ou “novo”. Assim, o “novo 

coronavírus de 2019”. 
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pela doença” (SILVA LLS et al., 2020, p. 02). Nessa altura, a doença recebeu o nome 

pelo qual ficaria conhecida: COVID-196. Isto é, globo já se encontrava quase que 

totalmente imbuído em casos dessa nova doença – casos que, inclusive, não tardaram 

a chegar na América do Sul. 

No Brasil, o primeiro caso de COVID-19 foi confirmado em 26 de fevereiro de 

2020 na cidade de São Paulo 7 . Contudo, apenas um mês após essa primeira 

confirmação, todos os estados brasileiros já haviam noticiado casos da nova doença, 

com mortes registradas em oito deles8. 

 
1.1.3. Transmissão, sintomas, taxa de letalidade e tratamento: 

Em síntese, o surgimento do COVID-19 constitui-se como o terceiro surto de 

uma cepa de coronavírus em humanos nas últimas três décadas. Ou seja, em 2003 

houve a pandemia de SARS-CoV – originária na República Popular da China; em 2012 

foi descoberto o – pouco conhecido – MERS-CoV9 na Arábia Saudita; e, por fim, em 

2019, o tão conhecido COVID-19. Como dito anteriormente, todos estes pertencem ao 

mesmo grupo de vírus, pois “filogeneticamente10, o SARS-CoV-2 possui semelhança de 

79% com o SARS-CoV, 50% com o MERS-CoV e 88% com dois CoVs presentes em 

morcegos, a saber, bat-SL-CoVZC45 e bat-SL-CoVZXC21 (GIARLETTA apud 

DHAMA et al., 2020). 

Ainda levando em conta as três cepas de coronavírus descritas acima, suas 

diferenças filogenéticas são notadas, principalmente, mas não tão somente “no seu 

período de incubação11, na sua patogenicidade12, nos sintomas em si, no intervalo de 

tempo entre o aparecimento dos primeiros sintomas e a infectividade máxima do 

 
 

 
6 Sigla em inglês. “Coronavírus desease”, ou doença do coronavírus. 
7 Ministério da Saúde. Boletim Epidemiológico Especial – 14. COE-COVID19. https://por 
talarquivos.saude.gov.br/images/pdf/2020/ April/27/2020-04-27-18-05h-BEE14-Bole tim-do-COE.pdf 
(acessado em 25/01/2023). 
8 Ministério da Saúde. Brasil registra 2.915 casos confirmados de coronavírus e 77 mortes. 
https://www.saude.gov.br/noticias/agencia-saude/46610-brasil-registra-2-915-casos-confirmados-de- 
coronavirus-e-77-mortes (acessado em 25/01/2023). 
9 Sigla em inglês. MERS: Middle East Respiratory Syndrome, ou Síndrome Respiratória do Oriente 

Médio. 
10 Filogenia: estudo da relação evolutiva entre grupos de organismos, realizado através de 
sequenciamento de material genético. 
11 Tempo decorrido entre a exposição do hospedeiro ao patógeno e a aparição das primeiras alterações 
fisiológicas (sintomas). 
12 Patógeno é o agente específico, causador da doença. A patogenicidade é a capacidade do patógeno 
de causar alterações fisiológicas no hospedeiro. 

http://www.saude.gov.br/noticias/agencia-saude/46610-brasil-registra-2-915-casos-confirmados-de-
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patógeno, e no número básico de reprodução13 (R0) dos vírus” (GIARLETT apud 

PETERSEN et al., 2020). 

A maioria dos casos de infecção por coronavírus nos humanos geram 
um quadro clínico muito similar à gripe comum. Comumente causam 
complicações respiratórias leves a graves, febre alta, inflamação grave, 
tosse e disfunção de órgãos internos que pode levar à morte. Os 
sintomas mais comuns da Covid-19 em específico são febres, tosse, 
fatiga e, menos comuns, cefaleia, hemoptise 14 e diarreia, podendo 
levar a uma pneumonia e insuficiência respiratória. Assim como o 
SARS-CoV e o MERS-CoV, atinge mais severamente infectados 
acima dos 50 anos de idade. (GIARLETTA apud DHAMA et al., 2020) 

 
Exatamente por apresentar uma patogenicidade – isto é, uma alteração 

fisiológica – menor e mais leve em grande parte dos casos em comparação ao Sars- 

CoV ou ao Mers-CoV, o Covid-19 chega a ser ainda mais preocupante. Afinal, com 

uma menor alteração referente aos sintomas apresentados no indivíduo, muitos deles 

podem se apresentar com casos assintomáticos das doenças, mas, todavia, 

contagiantes para com os outros indivíduos pelos quais tem contato. 

Muito atrelado à patogenicidade, o período de incubação do Covid-19 mostra- 

se outro fator determinante na transmissão da doença, visto que tal período pode ser 

muito mais longo, variando de 4 e 12 dias – com a pessoa levando, com isso, mais 

tempo em descobrir a doença e, todavia, transmiti-la em tal período mesmo que 

assintomática. Em comparação, o período de incubação do Sars-CoV, por exemplo, 

varia de 2 a 7 dias no máximo. 

Por fim, outra variável que escala a gravidade do Covid-19 em comparação as 

outras cepas de coronavírus é, justamente, a taxa de indivíduos que necessitam de 

internação por consequências da doença. Sumariamente, menos de 20% dos 

infectados necessitam de internação, em comparação com mais de 70% dos 

infectados pelo SARS-CoV, o que pode ocasionar em uma falsa sensação de controle 

por parte do indivíduo e, consequentemente, uma falta de urgência por parte das 

autoridades locais e dos tomadores de decisão (GIARLETTA apud PETERSEN et al., 

2020). 

Quanto a transmissão primária do Covid-19 – isto é, a primeira transmissão da 

doença para o ser humano – tem-se elencado duas possibilidades: ou se deu através 

 

13 Indica a infecciosidade inicial de um patógeno, sem quaisquer medidas protetivas. R0=1 significa que 
cada infectado transmite o patógeno para uma outra pessoa. Quando R0<1, a doença tende a 
desaparecer, e quando R0>1, o contrário acontece. 
14 Expectoração (tosse) de sangue proveniente do trato respiratório. 
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de um hospedeiro intermediário, como foi o caso de Sars-CoV e o Mers-CoV com o 

consumo de carnes exóticas ou se deu através de uma contaminação estritamente 

direta: 

O fato é que estes vírus possuem alta capacidade de mutação 
adaptativa e recombinação e, uma vez capazes de infectar humanos, 
a transmissão acontece velozmente. Estudos sobre o primeiro grupo 
de infectados aponta como fator comum entre eles o Mercado 
Atacadista de Frutos do Mar de Huanan, na cidade chinesa de Wuhan, 
local onde provavelmente ocorreu a transmissão zoonótica15. A partir 
daí o vírus se espalhou através de gotículas que entram em contato 
com as mucosas, ou através de contato próximo com um infectado ou 
contato com uma superfície contaminada e, posteriormente, a 
autoinfecção. (GIARLETTA apud DHAMA et al., 2020) 

 
À título de comparação, o Sars-CoV “infectou 8.096 pessoas e causou 774 

mortes em 2003, apresentando uma TL de cerca de 10% e um R0 de 

aproximadamente 2,4” (GIARLETTA apud PETERSEN et al., 2020). O MERS-CoV, 

pelo seu lado, “infectou 2.519 pessoas e causou 866 mortes entre 2012 e janeiro de 

2020, apresentando uma TL de aproximadamente 34% e um R0 de 0,69” 

(GIARLETTA apud FLEURY, 2013). O Covid-19, por sua vez, apresentou resultados 

muito maiores em pouco tempo, visto que “em 30 de junho de 2020 já alcançava 

impressionantes 10.245.738 casos e 506.333 mortes, de acordo com a JHU (2020), 

apresentando uma TL que fica entre 0,3% e 0,6%, mas em contrapeso um R0 que foi 

estimado entre 2,24 e 3,58” (GIARLETTA apud DHAMA et al., 2020). 

Um ponto crítico da situação, contudo, se deu ao fato de que não havia, até 

então, vacinas tampouco tratamentos antivirais eficazes para o tratamento do Covid- 

19. Seu tratamento, portanto, reduziu-se as experiências deixadas no tratamento das 

cepas anteriores – isto é, o Sars-CoV e o MERS-CoV. ou seja, a realização de 

tratamentos sintomáticos – como febre, dores e incômodos – além de terapias de 

oxigênio frente as crises respiratórias causadas pela doença. Em síntese, nesse 

período, era essencial o papel do próprio sistema imunológico do paciente para o 

tratamento da doença. Consequentemente, tendo em vista o alto grau de contágio em 

relação a um espaçamento de tempo tão pequeno, demais medidas sociais foram 

implantadas a fim de reduzir o próprio contato entre indivíduos e, com isso, o contágio 

entre os mesmos. Em suma, medidas de distanciamento social. 

 
 
 

15 transmissão de animal para ser humano. 
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1.2. Medidas não farmacológicas: Do “stay home” ao “lockdown” 

Como dito anteriormente, devido à ausência, em um primeiro momento, de 

tratamentos e medidas eficazes contra o Covid-19, foi-se necessário, portanto, adotar 

medidas de distanciamento social, estas traduzidas nas chamadas intervenções não 

farmacológicas (INFs), a fim de barrar a transmissão da doença entre os indivíduos 

da sociedade. em outras palavras, promover e facilitar o distanciamento físico em 

todos os ambientes constitui-se em uma INF eficaz para reduzir os níveis de 

transmissão do Covid-19 na comunidade. 

A rápida disseminação do SARS-CoV-2 entre países e comunidades, 
resultante da alta transmissibilidade viral, associada à inexistência de 
vacinas e antivirais específicos eficazes para a prevenção e 
tratamento da doença, torna as intervenções não farmacológicas as 
opções mais eficientes para a mitigação e controle da COVID-19 em 
nível local e global 3,4. Dentre essas intervenções, em nível popu- 
lacional, há as medidas de distanciamento social, cujo termo se refere 
a esforços que visam a diminuir ou interromper a cadeia de 
transmissão da doença pelo distanciamento físico entre indivíduos que 
possam estar infectados e os saudáveis, além de proteger aqueles 
indivíduos em risco de desenvolver a forma grave da doença. Incluem- 
se nessas medidas o cancelamento de eventos em massa, 
fechamento temporário de escolas e locais de trabalho, bloqueio de 
fronteiras e a recomendação para a população ficar em casa. (SILVA 
et al., 2020, p. 02) 

 
Contudo, é importante ressaltar que tais medidas já foram outrora introduzidas 

em casos semelhantes ao da pandemia de Covid-19 – isto é, situações onde, em um 

determinado momento, não houve medidas farmacológicas capazes de tratar de 

maneira eficaz a doença. Nisso, cabe citar tais medidas na pandemia de influenza de 

1918-1919 (Mais conhecida como gripe espanhola); a própria pandemia de Sars-CoV; 

e a pandemia de influenza H1N1 ocorrida entre 2009 e 2010. 

Já no contexto da pandemia do Covid-19, as INFs começaram, de início, a 

serem aplicadas em Wuhan – epicentro da mesma. Nisso, apenas três semanas 

depois do início da epidemia na região, medidas de distanciamento social foram 

adotadas pelas autoridades. Contudo, tratava-se de medidas relativamente brandas, 

como a limitação de eventos, festas e dos chamados serviços não essenciais. Foi o 

começo do “stay home”. 

Apesar disso, na medida em que a doença se alastrava – fazendo com que os 

hospitais e centros de saúde não conseguissem acompanhar os casos e pacientes da 

doença – medidas mais restritivas começaram a ser adotadas, dentre elas o chamado 
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lockdown. Aliás, “o lockdown é uma das mais drásticas e intrusivas INF para 

contenção da disseminação do SARS-CoV-2, com potencial impacto econômico, 

social e na vida das pessoas” (SANTOS FILHO apud HAUG et al., 2020): 

tal estratégia afeta desproporcionalmente indivíduos em condições de 
vulnerabilidade social que, na maioria das vezes, vivem em locais 
superlotados e com poucos recursos e que dependem do trabalho 
diário para subsistência. A Organização Mundial da Saúde (OMS) 
reconhece que a política de lockdown pode reduzir a velocidade de 
transmissão da COVID-19 ao limitar o contato entre as pessoas e que, 
em certos casos, alguns países não têm outra escolha a não ser adotar 
esta medida de bloqueio extremo para ganhar tempo e implementar 
outras ações de combate à pandemia. 

 
1.2.1 A Posição brasileira e as medidas adotadas 

 
A postura do governo brasileiro frente a pandemia do Covid-19 – especialmente 

sob o mandato do ex-presidente Jair Messias Bolsonaro – esteve, em toda a sua 

trajetória, imbuída em inúmeros fatores, teores e contradições. Isto, pois, doravante a 

eclosão da mesma, sempre pairou sobre os tomadores de decisão um certo paradoxo: 

de um lado, o Stay home que, mais a adiante evoluiu, em certos casos, em lockdown 

– medidas que achatavam a curva de transmissão da doença e diminuíam a 

superlotação de hospitais e suas UTIs; e de outro, a crença e a noção de que, tais 

medidas, apesar de eficientes em certo ponto, poderiam, não obstante, tolher o poder 

econômico da população. Em outras palavras, muitas vezes, trocar um dano por outro. 

Nesta perspectiva, os agentes públicos de primeira ordem – como são 
os casos do próprio Presidente da República e de seu antigo Ministro 
da Economia – reiteradamente tem discutido o uso do isolamento e 
das medidas de distanciamento como meios de vencer o problema 
ocasionado pela covid-19, visto que, no compreender deles, a 
utilização demasiada dessas medidas poderá abalar a economia, 
afirmando-se ainda, que os custos da recessão econômica poderão 
ser mais danosos do que a própria pandemia. (GARCEL e SOUZA 
NETTO apud FIRPO, 2020) 

 
Independentemente, cabe aqui dizer que, em algum momento da pandemia do 

Covid-19 – especialmente em seus momentos mais críticos e sensíveis – medidas de 

isolamento social mais severas foram adotadas por todas as unidades federativas 

brasileiras, como, por exemplo, a proibição de abertura de todos os serviços 

denominados não essenciais. Contudo, “o momento em que tais medidas foram 

adotadas e o processo de relaxamento das mesmas, por sua vez, diferiu entre os 

estados e municípios” (MARINO, KOMATSU, MENEZES FILHO, 2020, p. 04). 
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Tais medidas, por sua vez, tiverem embasamento na Lei nº 13.979 promulgada 

em 6 de fevereiro de 2020, a qual trata, justamente, de medidas de emergência 

relacionadas à saúde pública – ou seja, em resumo, determinando o isolamento social. 

Nisso, “a ordem do momento para barrar a ampliação da curva pandêmica passou a 

ser ‘fique em casa’, ‘distanciamento físico’, ‘use máscara’, ‘lave as mãos’ e ‘passe 

álcool’” (GARCEL e SOUZA NETTO, 2020, p. 102). Tais medidas, no entanto, só 

viriam a ser adotadas pelas Unidades federativas no país na segunda metade de 

março de 2020. 

Nesse sentido, é importante citar que, ao contrário do que pode ser 

corriqueiramente pensado, poucas medidas de distanciamento social foram 

determinadas à nível federal, devido ao fato de que, “no Brasil, o Supremo Tribunal 

Federal atribuiu aos estados, Distrito Federal e municípios a competência por decidir 

implementar as medidas de distanciamento social” (SILVA et al., 2020, p. 07). Como 

consequência disso, as medidas tomadas pelo governo federal limitaram-se “à 

restrição da entrada de estrangeiros no país e à determinação para que pessoas com 

mais de sessenta anos de idade observem o distanciamento social, restringindo seus 

deslocamentos para a realização de atividades estritamente necessárias” (SILVA et 

al., 2020, p. 07). 

As primeiras medidas de distanciamento social implementadas no 
Brasil ocorreram no Distrito Federal, no dia 11 de março de 2020. Nas 
demais UF, a maioria das medidas foi implementada na segunda 
quinzena de março, no período de 13 a 28 de março de 2020 [...] no 
outro extremo, no Pará, o tempo entre a implementação da primeira 
medida e da paralisação econômica foi de 50 dias. Em 74% das UF, o 
tempo entre a implementação da primeira medida e a paralisação 
econômica (plena ou parcial) foi igual ou inferir a uma semana. 
(SILVA et al., 2020, pp. 05-06) 

 
Quanto as medidas de distanciamento social, as mesmas foram 

implementadas, em todas as unidades federativas brasileiras, dentro de pelo menos 

quatro categorias, desde a suspensão de aulas e eventos até a aplicação de 

quarentena à população em geral. Tais categorias junto às suas respectivas datas de 

aplicação dentro das unidades federativas brasileiras podem ser vistas na Tabela 1: 
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Tabela 1 – Data da implementação das categorias de medidas de distanciamento 

social e tempo em dias entre a implementação da primeira medida e a categoria 

paralisação econômica 

 

 
(Fonte: SILVA et al., 2020, p. 06) 



35 
 

No Gráfico 1, é possível notar o espaço de tempo em dias – na região sudeste 

no país – entre o primeiro caso de Covid-19 em cada estado e as primeiras medidas 

restritivas adotadas nos mesmos. 

Gráfico 1 – Paralisação parcial para as UF das regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste 

 

 
(Fonte: SILVA et al., 2020, p. 08) 

 
 

A tabela 2, por sua vez, exibe o momento epidemiológico – segundo o número 

de casos confirmados – em que cada Unidade federativa brasileira adotou tais 

categorias de distanciamento social citadas acima. 

 
 

Tabela 2: Momento epidemiológico em que cada Unidade da Federação (UF) 

brasileira implementou as categorias de medidas de distanciamento social segundo 

número de casos confirmados de COVID-19 



36 
 

 

 
 

 

(Fonte: SILVA et al., 2020, p. 07) 

 
 

Tendo tais dados em vista, nota-se que, nas unidades federativas brasileiras, a 

grande maioria das medidas de distanciamento social foram implementadas antes do 

décimo caso e do primeiro óbito pela doença, o que se constituiu como uma tomada 

de decisão precoce e efetiva de acordo com especialistas da comunidade científica16. 

Ao avaliar o momento da implementação das medidas de 
distanciamento social em vários países do mundo, eles identificaram 
que a suspensão de aulas ocorreu, em média, 13 dias após o primeiro 
caso detectado de COVID-19, seguido de restrições de viagens 
aéreas internacionais com média de 18 dias e lockdowns nacionais 
com média de 21 dias após o primeiro caso da doença. Summan & 
Nandi também identificaram que países mais pobres, com maior 
número de notificações após duas semanas do primeiro caso, 
sistemas menos democráticos e menos populosos, e com população 

 

16 Summan A, Nandi A. Timing of non-pharmaceutical interventions to mitigate COVID-19 transmission 
and their effects on mobility: a cross-country analysis. medRxiv 2020; acesso em: 28 jan 2023. 
Disponível em:  https://www.medrxiv.org/content/10.1101/2 020.05.09.20096420v1. 

http://www.medrxiv.org/content/10.1101/2
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mais jovem e menos densa implementaram essas medidas mais 
precocemente, ao passo que países com renda mais alta, maiores 
populações e mais preparados em relação à resposta do sistema de 
saúde adotaram as medidas mais tardiamente em relação à 
ocorrência de casos de COVID-19 localmente. (SILVA et al. apud 
SUMMAN; NANDI, 2020) 

 

Curiosamente, tais especialistas também observaram variações no tempo da 

tomada de decisão quanto ao distanciamento social em países pobres, com sistemas 

menos democráticos e população menos densa em relação a países com renda mais 

alta, maior população e com um sistema de saúde mais preparado. Nisso, os primeiros 

chegaram a adotar as medidas de distanciamento mais precocemente ao passo que 

os segundos tardaram a adotá-las frente aos casos confirmados localmente (SILVA et 

al. apud SUMMAN e NANDI, 2020). 
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2. O IMPACTO DA PANDEMIA DO COVID-19 NAS CADEIAS GLOBAIS DE VALOR 

 

 
2.1. O caso dos países exportadores de commodities 

O termo “cadeia global de valor” foi concebido a fim de definir o conjunto de 

atividades que empresas, funcionários e trabalhadores desempenham desde a 

concepção de um determinado produto, até o seu uso final – o que, inclui, também, 

seus serviços de pós venda. Tal termo vem ganhando cada vez mais força e sentido 

ao decorrer das décadas, uma vez que, com a facilitação do comércio global – iniciado, 

majoritariamente, por volta da década de 80 - atrelado ao processo de globalização, 

as etapas de produção da maioria das mercadorias produzidas estão dividias em 

diversos países e polos de produção. Nisso, usa-se o termo “cadeia de valor” – ao 

invés de cadeia de produção – remetendo ao valor agregado em cada fase do 

processo produtivo: 

Embutido neste conceito está a caracterização usual das diversas 
fases do processo produtivo, que tipicamente incluem: obtenção de 
insumos; pesquisa e desenvolvimento; produção; distribuição; 
marketing do produto final e serviços de pós-venda. O adjetivo “global” 
refere-se ao fato de que há uma crescente fragmentação destas 
atividades, acompanhada de uma dispersão geográfica das mesmas. 
A integração funcional das atividades, ou dos diversos fragmentos 
dispersos seria uma característica chave do conceito. O uso da 
expressão “cadeia de valor” em substituição a “cadeia produtiva” 
explicita a ideia de agregação de valor inerente a cada fase realizada. 
(OLIVEIRA, 2015, p. 72) 

 

A Figura 1 exibe uma ilustração do processo de fragmentação e dispersão da 

produção de mercadorias em cadeias de valor globais, sendo o primeiro quadro uma 

ilustração simplificada da mesma. No quadro dois, porém, é possível notar, 

especificamente, os diversos processos atribuídos em cada processo – estando estes 

devidamente interligados. Por fim, no terceiro quadro, há a dispersão geográfica de 

tais processos ao redor do globo: 
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Figura 1 – caracterização de uma cadeia global do valor 
 

 
(Fonte: OLIVEIRA apud Foreign Affairs and International Trade Canada, 2010) 

 
 

Tendo isso em vista, toma-se como conclusão que estes processos podem ser 

exercidos por empresas – tanto multinacionais, quanto pequenas e médias empresas 

que geralmente produzem sob contratos estabelecidos – localizadas em qualquer 

parte do globo onde haja conhecimentos e insumos com preços competitivos para tal. 

Um exemplo típico destes processos produtivos a produção de um iPod14, que possui 
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design americano, desenvolvimento do produto em Taiwan, produção na China e 

serviços ao consumidor feito por call centers na Índia. 

Nesse sentido, nota-se que a eficácia das cadeias globais de valor reside 

dinâmica em que as economias mais avançadas combinam sua tecnologia de 

produção atrelada aos baixos preços dos salários e matérias primas dos países em 

desenvolvimentos, otimizando, dessa forma, a eficiência de sua produção 

(BACHETTA et al. apud BALDWIN e NICOUD, 2014). Nessa lógica, o Brasil, por sua 

vez, reside ao lado daqueles exportadores de commodities, enquanto países do 

continente asiático entram no papel referente à mão de obra barata. 

No geral, países da América Latina – incluindo o Brasil – baseiam-se, 

justamente, na exportação de commodities e bens primários a fim de manter sua 

balança comercial positiva. Tamanha dependência frente os setores primários fazem 

com que os governos desses respectivos países em desenvolvimento adotem 

medidas de caráter pró-cíclicas 17 . Tal característica faz com que a dinâmica 

macroeconômica de curto prazo nesses países esteja sujeita às turbulências externas 

– como, por exemplo, conflitos internacionais, choques de petróleo ou, como vista 

recentemente, pandemias. 

Com isso, tal lógica constrange os países em desenvolvimento a adotarem 

políticas anticíclicas 18 , sendo estas aplicadas e estudadas pelas respectivas 

autoridades dos países a fim de mitigar e tornar tamanhas transições menos 

conturbadas. Estes países se encontram ainda mais sujeitos a estas transições e 

ciclos, visto que – atrelado ao seus papeis de exportadores de commodities – os 

mesmos têm passado, ao longo das últimas décadas, por uma grande liberalização 

econômica junto ao acesso de capital internacional. 

Graças a esta liberalização, têm-se percebido com bastante 
frequência desde a década de 1980 crises “gêmeas” do sistema 
bancário interno em paralelo com crises externas, o que por sua vez 
gera no capital internacional privado ciclos de expansão-contração, 
apetite-aversão ao risco, otimismo-pessimismo. Quanto mais 
arriscado é considerado o mercado, mais intensos são esses ciclos. 
(GIARLETTA apud OCAMPO, 2011) 

 
 
 
 

17 Isto é, valorização e crescimento durante booms e desvalorização e contração durante crises, ambos 
fenômenos amplificados pelas características e políticas econômicas dos países. 
18 Medidas que visam diminuir a intensidade dos ciclos econômicos de forma que as transições sejam 
menos conturbadas, mais suaves, e o crescimento econômico e os níveis de emprego possam ser 
mantidos. 
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Contudo, um fator decisivo para mitigar e ofuscar tais crises e transições 

encontra-se, justamente, nas políticas públicas e fiscais encontradas pelos países a 

fim de solucionar tais problemas. Nesse sentido: 

os países em desenvolvimento diminuem a sua vulnerabilidade aos 
choques externos através da acumulação de grandes quantias em 
reservas internacionais e do desenvolvimento de política para 
gerenciamento e emissão de títulos da dívida pública, diminuindo a 
dependência dos financiamentos externos [...) As políticas fiscais, 
apesar de sofrerem intensas pressões dos mercados financeiros e do 
setor produtivo para se manterem pró-cíclicas, podem se amplamente 
utilizadas com formas de se atingirem políticas anticíclicas, como por 
exemplo na adoção de fundos de estabilização para commodities em 
economias amplamente produtoras delas acompanhados de regras 
estruturais para o financiamento do setor público, com seus gastos 
focados nas tendências de longo prazo. Como estas medidas podem 
demorar certo tempo para surtir efeito na economia, devem ser 
adotados complementos que estabilizem automaticamente a demanda 
interna, como por exemplo os sistemas de proteção social como o 
seguro-desemprego e programas emergenciais de geração de 
emprego. (GIARLETTA, 2021, p. 34) 

 

No entanto, políticas anticíclicas deste caráter são majoritariamente reprimidas 

pelo mercado internacional, haja vista que, em tais momentos há grande pressão tanto 

por parte dos mercados, quanto pelo lado do Fundo Monetário Internacional para que 

se adote medidas de austeridade nesses países – isto é, cortes de gastos em geral – 

a fim de diminuir o risco para os investidores. Porém, o que se nota é que, 

precisamente, “em períodos de expansão há uma pressão para que os gastos públicos 

aumentem ou que as políticas de austeridade sejam descontinuadas. Portanto, 

políticas fiscais de austeridade têm caráter pró-cíclico” (GIARLETTA apud OCAMPO, 

2011). Nesse sentido, “enquanto que no mundo desenvolvido a regra é a adoção de 

políticas anticíclicas, no mundo em desenvolvimento é o contrário” (GIARLETTA 35 

apud OCAMPO, 2011). 

Tendo tais informações em mente, é possível afirmar com clareza que a 

pandemia do Covid-19 se constituiu como um destes choques, fazendo com que os 

países exportadores de commodities aplicassem medidas anticíclicas a fim de mitigar 

os danos sempre recorrentes em tais transições econômicas. Afinal, a pandemia 

ocasionou uma premente queda de preços no mercado de commodities. Nesse 

sentido: 

fatores como a desaceleração das atividades produtivas e, por 
consequência, dos fluxos de mercadorias, além das restrições em 
viagens, turismo, o fechamento de fronteiras e a descontinuação de 
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cadeias de oferta causaram, no primeiro semestre de 2020, uma 
queda nos preços de 21,5% em comparação com o mesmo período 
do ano de 2019. A queda na demanda por combustíveis e insumos 
para a indústria foram os principais fatores contribuintes para esse 
resultado. (GIARLETTA apud ONU, 2020) 

 

Curiosamente, em contrapartida, os preços das commodities dentro do setor 

alimentício apresentaram uma alta de quase 5% no mesmo período. Tamanho 

resultado “pode ser interpretado como uma consequência da baixa elasticidade da 

demanda por produtos agrícolas, fazendo com que os preços destes produtos sejam 

menos afetados por choques externos” (GIARLETTA apud ONU, 2020). Nesse 

cenário, portanto, inseriu-se o Brasil, haja vista sua alta competitividade no ramo 

agrícola. 

Nada obstante, os mercados periféricos continuaram imbuídos em um clima de 

incerteza, tendo em vista a sua dependência de financiamento externo somado com 

a sua incapacidade de emitir moeda forte. Nisso, a América Latina – região onde situa- 

se o Brasil – é especialmente frágil a tal cenário devido ao auto aumento da dívida de 

seus respectivos países junto, é claro, a alta dependência de commodities. 

 
2.1.1. A inserção brasileira em tal lógica 

Como era esperado, o Brasil – sendo um grande exportador de commodities – 

viu-se diante dos mais diversos desafios, mudanças e contradições. Tendo grande 

participação no setor agrícola, o país teve que empenhar-se a fim de não perder sua 

proeminência e status nesse segmento. Na realidade, “os preços globais dos 

alimentos aumentaram 38% desde janeiro de 2020. Os preços do milho estão 80% 

mais altos e os preços do trigo estão 28% mais altos do que em janeiro de 2020” 

(SILVA, ARAÚJO, MELLO apud FSIN, 2020). 

Nesse sentido, tamanho aumento de preços reflete a alta demanda de tais 

produtos em relação a diminuição relativa de suas produções – somando, também, a 

deficiência nas cadeias logísticas e nos seus transportes. Além disso, a pandemia do 

Covid-19 – junto com os bloqueios por ela proporcionados – legou fortes incertezas 

para os agricultores, visto que inúmeros países passaram por crises inflacionárias – 

principalmente no setor dos alimentos – além de uma forte desvalorização das 

moedas nacionais. Junto a isso, agricultoras também relataram uma perda massiva 

de alimentos perecíveis, ocasionados pelas mudanças nas cestas familiares – as 
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quais migraram, ocasionalmente, para produtos mais baratos e afins (SILVA, ARAÚJO, 

MELLO apud MELLO et al., 2020). 

Tal cenário ocasionou, portanto, uma queda tanto nas exportações brasileiras, 

quanto também em suas importações em relação ao período pré-pandêmico. A tabela 

exibe dados referentes às importações, exportações e a balança comercial brasileira 

entre os anos de 2019 e 2021. Neles, nota-se claramente a já citada queda nas saídas 

e nas entradas de produtos no Brasil. 

 
Tabela 3- Exportação, Importação e Saldo da Balança Comercial Brasileira (2019 - 

2021) - dados em Bilhões de US$ 
 

(Fonte: SOUZA et al., 2022, p. 05) 

 

Tamanha queda pode ser explicada não tão somente pelos percalços 

ocorridos no cenário interno, como também pelos percalços que puderam ser vistos 

nos mercados externos. Por exemplo, no primeiro semestre de 2020, observa-se os 

primeiros impactos na oferta e demanda. Nisso, nota-se também a conjunto 

desaceleração nas economias de grandes parceiros comerciais brasileiros, como foi 

visto na China – epicentro da pandemia – e posteriormente na Europa – sendo estes 

o primeiro e terceiro parceiro comercial brasileiro, respectivamente. 

Voltando para o cenário interno, no primeiro semestre de 2020, o governo 

brasileiro, por sua vez, previa que os impactos da pandemia do Covid-19 na economia 

seriam: redução das exportações, queda no preço de commodities e, como 

consequência, deterioração nos termos de troca, interrupção da cadeia produtiva de 

alguns setores, queda nos preços de ativos e piora das condições financeiras, e 

redução no fluxo de pessoas e mercadorias (SOUZA et al. apud MINISTÉRIO DA 

ECONOMIA, 2020). 

Atrelado a isso, conforme o cenário externo se agravava, o mesmo era refletido 

no cenário econômico interno: 

investimento e consumo de bens e serviços foram postergados ou 
cancelados, internamente e externamente, dado que a redução da 
atividade econômica em outros países gerou impactos danosos no 



44 
 

volume e no preço das exportações brasileiras. Alguns fatores que 
influenciaram diretamente no desempenho da balança comercial no 
período estudado foi: um forte cenário de incertezas sobre o grau de 
profundidade e extensão da pandemia COVID-19 em nível global; 
choques simultâneos de oferta e demanda em diferentes momentos 
em distintos países; falta de containers, cujos ficaram parados nos 
terminais portuários por conta da propagação do vírus; lockdowns e 
outras restrições à movimentação de pessoas afetaram drasticamente 
o trânsito de mercadorias entre países e as cadeias de suprimentos, 
com especial queda no setor de serviços e de bens manufaturados. 
(SOUZA et al. apud MINISTÉRIO DA ECONOMIA, 2020) 

 
Na tabela, exibe-se, em detalhes, os principais ganhos e perdas referentes as 

principais commodities exportadas pelo Brasil. A mesma, por sua vez, referenda os 

dados projetados na tabela acima referentes à queda das exportações e importações 

brasileiras. Nisso, vê-se uma queda de aproximadamente 6,9% em 2020 em relação 

a 2019; enquanto que as importações, pelo seu lado, caíram 10,4% no mesmo período 

(MOTA, 2021, p. 2). Como de costume, os principais destinos das exportações 

brasileiras foram China e Estados Unidos. 

Em 2020, os principais destinos das exportações brasileiras foram: em 
primeiro lugar, a China, com total exportado de US$ 67,8 bilhões, 
correspondendo a 32,3% das exportações, e variação positiva de 7% 
em relação a 2019, enquanto as importações totalizaram US$ 34,0 
bilhões, correspondendo a 23,3% do total importado, e retração de 3,5% 
em relação a 2019; em seguida, os Estados Unidos, com total 
exportado de US$ 21,5 bilhões, correspondendo a 10,2% das 
exportações, e variação negativa de 27,7% em relação a 2019, 
enquanto as importações totalizaram US$ 24,1 bilhões, 
correspondendo a 16,5% do total importado, e retração de 19,8% em 
relação a 2019. A pauta exportadora do Brasil em 2020 foi 
concentrada nos estados de São Paulo (com participação de 20,4%), 
Minas Gerais (com 12,6%), Rio de Janeiro (com 11,0%) e Pará (com 
9,9%), os quais foram responsáveis por 53,9% do total exportado. 
(MOTA, 2021, p. 03) 

 

Tabela 4: Ganhos e perdas nas exportações brasileiras de commodities no Brasil 

(2019 e 2020) 
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(Fonte: Comex Stat: Estatísticas de comércio exterior brasileiro) 

Nota 1: Soja mesmo triturada + farelo e resíduos da extração de óleo de soja. 
Nota 2: A conta inclui carne de bovino, equino, caprino, frango, pato, ganso e peru congelada, 

fresca ou refrigerada (as carnes de frango, pato, ganso e peru incluem os miúdos) + carnes 

salgadas incluídas as de frango + tripas e buchos de animais, frescos, salgados ou secos. 

 

 
De maneira curiosa, ao contrário da tendência geral da pauta exportadora 

brasileira, as commodities referentes ao setor extrativo mineral “aumentaram o seu 

faturamento em 14,5% em 2020 contra 2019, correspondendo a um ganho de quase 

US$ 4,3 bilhões e pouco mais de 1,8 milhão de toneladas exportadas a mais” (MOTTA, 

2021, p. 02). Nesse montante, o minério de ferro e seus derivados se destacam em 

relação ao outros. Os maiores compradores de tal produto foram a China, com 71,8% 

do total exportado, e a Malásia, num distante segundo lugar, com 6,6% de participação 

(MOTTA, 2021, p. .2). 

Em suma, os impactos da pandemia do Covid-19 nas exportações brasileiras 

foram marginais em comparação às demais economias mundiais – tendo como auxílio 
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nesse resultado a forte demanda chinesa (MOTTA, 2021, p. 03). Portanto, nesse 

sentido, “o saldo comercial com a China, em 2020, foi superavitário em US$ 33,7 

bilhões e a corrente de comércio atingiu US$ 101,8 bilhões” (MOTTA, 2021, p. 03). 

Entretanto, com os Estados Unidos, “o saldo de comércio apresentou um déficit de 

US$ 2,6 bilhões e uma corrente de comércio de US$ 45,6 bilhões” (MOTTA, 2021, p. 

3). 
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3. O CASO DA EXPORTAÇÃO DE AMENDOIM NO BRASIL 

 
 

3.1. Agronegócio brasileiro frente à pandemia 

Como reiterado anteriormente, a pandemia do covid-19 constituiu-se como uma 

crise de saúde que afetou direta e indiretamente a economia global – isto é, tanto pela 

sua letalidade em relação aos indivíduos dentro da sociedade, quanto pelos impactos 

gerados pelas medidas restritivas a fim de conter sua propagação. Nessa seara, inclui- 

se, nada obstante, o setor alimentício e do agronegócio. 

Embora o fornecimento de alimentos tenha se mantido bem até o 
segundo semestre de 2020, em muitos países as medidas 
implementadas para conter a propagação do vírus interromperam o 
fornecimento de produtos agroalimentares aos mercados e 
consumidores, tanto dentro como fora das fronteiras. O setor também 
está passando por uma mudança substancial na composição e – para 
algumas commodities – no nível de demanda. (SILVA, ARAÚJO, 
MELLO apud EVENETT, 2020) 

 

Apesar de tais impactos, tal conjuntura serviu, curiosamente, como 

oportunidade para um maior fortalecimento de tais setores a longo prazo, fazendo com 

que os mesmos acelerassem suas melhorias e fortalecimentos a fim de se blindar 

diante de uma série de desafios – seja por conta de possíveis novas futuras restrições 

geradas por uma nova pandemia, como também frente as já entendidas mudanças 

climáticas que ocorrem no planeta. 

Atrelado às cadeias globais de valor, tem-se, também, as cadeias alimentares, 

as quais consistem nos “eventos interligados na produção agrícola de alimentos – o 

processo sendo uma cadeia de eventos desde a produção até o processamento, 

comercialização, distribuição e consumo” (SILVA, ARAÚJO, MELLO, 2022, p. 132). 

Contudo, diferentemente das cadeias globais de valor, tais cadeias alimentares mais 

se assemelham “a uma ‘teia’ de relacionamentos não lineares que podem ser 

altamente injustos, onde certas partes interessadas com forte poder de negociação, 

gestão, poder econômico ou político pode, frequentemente, alterar o valor de um 

produto, bem ou serviço” (SILVA, ARAÚJO, MELLO, 2022, p. 133). Nesse sentido, a 

pandemia do covid-19 influenciou as cadeias alimentares em dois principais pontos: o 

abastecimento de alimentos e a demanda de alimentos. 

A exemplo disso, vemos que a produção de carne suína no Brasil obteve um 

rápido decréscimo logo nos meses seguintes ao surgimento da pandemia do covid- 

19. Mais precisamente, a “produção de carne suína caiu 18% em abril e 19% em maio 
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de 2020 em comparação com a média de janeiro, fevereiro e níveis de produção de 

março de 2020” (RIBEIRO et al., 2022, p. 85). Já a produção de aves, por sua vez, 

“sofreu uma interrupção mais moderada, com a produção de abril caindo 5% e a 

produção de maio 6% em relação à média dos níveis de produção de janeiro, fevereiro 

e março de 2020” (RIBEIRO et al., 2022, p. 85). 

Tais decaimentos podem ser explicados, também, pelo alto corte das 

importações de tais produtos por parte da República Popular da China. Um evento, 

aliás, que marcou tal período foram as declarações que frigoríficos brasileiros – com 

direito a assinaturas pelos mesmos em papel – de que suas exportações não 

continham o novo coronavírus. Isso sugere que as exportações brasileiras podem 

sofrer outros cortes frente a afirmações semelhantes por parte de governos 

estrangeiros – levando em conta não tão somente o coronavírus, como também outras 

contaminações como possam vir a acontecer. (RIBEIRO et al. apud MOREIRA, 

CAPUTI, LINCK, 2021.) 

Diferentemente das produções de carnes brasileiras em geral, a produção de 

grãos no Brasil não seguiu tão afetada após as limitações causadas pela pandemia, 

visto que “a soja e o milho são colhidos uma vez por ano, e a soja e o milho brasileiros 

para a safra de 2019-2020 foram colhidos antes de a pandemia atingir o país” 

(RIBEIRO et al. apud MOREIRA, CAPUTI, LINCK, 2021). 

Esta análise destaca como grãos versus carnes têm sido vulneráveis 
a interrupções no comércio devido à pandemia do coronavírus. As 
exportações de carne bovina e suína foram particularmente afetadas 
por uma onda de paralisações de instalações de processamento na 
esteira dos surtos de COVID-19 entre os trabalhadores. (RIBEIRO et 
al. apud MOTTA, 2021) 

 
A despeito desses diferentes impactos quanto à produção de carnes e grãos, 

estes, nada obstante, sofreram gargalos em sua produção em relação à safra que 

começou a ser colhida após o estouro da pandemia, visto que as restrições ao 

transporte de cargas afetaram diretamente a obtenção de insumos primordiais às 

empresas do setor alimentício: 

Há relatos de que interrupções na produção de fertilizantes por parte 
de alguns fornecedores, por falta de mão de obra, têm criado 
dificuldades para os fabricantes de CO2 e, por extensão, para a 
indústria de alimentos. O CO2 é utilizado para diversas aplicações em 
alimentos (congelamento, carbonatação de bebidas e para conservar 
produtos em atmosfera controlada, como carnes embaladas, 
permitindo postergação de prazos de consumo). Isso representa um 
desafio para os fabricantes de alimentos, em particular os fabricantes 
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de bebidas carbonatadas e grandes grupos de laticínios. (SILVA, 
ARAÚJO, MELLO, 2022, p. 136) 

 

Em suma, todas as categorias de produtos alimentícios – somando também 

aqueles pertencentes ao setor do agronegócio – sofreram, em maior ou menor grau, 

algum tipo de limitação ou restrição – seja em sua produção, transporte ou 

comercialização. Nisso, uma série de fatores pareiam tais limitações: a restrição do 

transporte e, por consequência, o aumento do frete; o decaimento da oferta e, com 

isso, o aumento dos preços; a limitação de insumos essenciais para a produção como, 

por exemplo, agrotóxicos; e, por fim, o próprio caos, insegurança e incerteza causado 

por uma conjuntura ímpar que não ocorria há mais de cem anos. 

 
3.1.1. O caso do amendoim brasileiro 

O amendoim – cujo nome científico refere-se a Arachis Hipogea – trata-se de 

uma leguminosa de alta importância histórica e econômica para o Brasil, ainda mais 

se levarmos em conta que tal espécie é nativa da América do Sul. Não obstante, 

devido a sua alta adaptabilidade, tal produto pode ser cultivada nas mais diversas 

regiões tropicais do mundo como uma cultura de ciclo curto. 

Em contrapartida, um dos principais problemas relacionados à qualidade do 

grão baseia-se no risco de contaminação por aflatoxina 19 na sua produção. Tal 

problema ocorre, em sua maioria, quando o amendoim é ensacado ou armazenado 

em locais ou recipientes com umidade elevada ou em situações onde há o 

reumedecimento do grão após a sua colheita. 

Historicamente, o Brasil se situou como um grande produtor e exportador de 

amendoim, principalmente nas décadas de 60 e 70. A partir desta, porém, o país 

apresentou um contínuo declínio em sua produção, haja vista que a mesma veio 

perdendo, desde então, espaço e interesse frente a produção de soja (REIS, 

LOURENZANI, PEREIRA, 2017, p. 03). 

O Brasil se notabilizou por ser um dos maiores produtores de 
amendoim no mundo na década de 1960, porém a partir da década de 
1970 esse panorama começou a mudar com a falta de condições 
higiênico-sanitárias satisfatórias, o que contribuiu para o aparecimento 
de aflatoxinas e também em função da substituição do amendoim pela 

 
 

19 Aflatoxina é a denominação dada a um grupo de substâncias muito semelhantes, tóxicas para o 
homem e para os animais, produzidos, principalmente, por dois fungos, denominados Aspergillus flavus 
e Aspergillus parasiticus, que se desenvolvem em muitos produtos agrícolas e em alimentos quando 
as condições de umidade do produto, umidade relativa do ar e temperatura ambiente são favoráveis. 
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soja, como principal fornecedor de farelo e óleo para o mercado interno. 
(REIS, LOURENZANI, PEREIRA, 2017, p. 07) 

 

Ou seja, nota-se que, na década de 80, a baixa fiscalização junto com a 

inexistência de normas de controle de aflatoxinas resultou em um maior decaimento 

da qualidade e produção do grão. Com isso, já na década de 1990, o Brasil passa de 

exportador de produtos de amendoim para importador de amendoim de boa qualidade. 

Apesar disso, o amendoim continua sendo um produto de alta relevância para a 

economia brasileira. 

Considera-se que a cultura do amendoim tenha relevância para o 
agronegócio brasileiro, sendo evidenciada sob dois aspectos: a) 
econômica, com base na receita gerada para as regiões produtoras e 
processadoras, principalmente no Estado de São Paulo, que concentra 
grande parte da produção, processamento e distribuição do produto no 
Brasil, bem como seu impacto para as exportações; e b) importância 
social, a partir dos empregos diretos e indiretos gerados em todos os 
elos da sua cadeia produtiva. (REIS, LOURENZANI, PEREIRA, 2017, 
p. 03) 

 

O gráfico 2 ilustra como as importações e exportações de amendoim variaram 

ao longo das décadas no Brasil. Nele, de maneira evidente, nota-se três períodos 

distintos referentes a altas e baixa na exportação do produto: um primeiro que se deu 

no final da década de 60 até a década de 1970 – indicando, como dito acima, uma 

grande quantidade do produto sendo exportada; O segundo que indica um decaimento 

nas exportações entre 1980 e 1990 – década na qual o Brasil passa a ser um 

importador do produto –, levando em conta qualidade e fiscalização de grão junto a 

sua sinuoso substituição pela cultura da soja; e, por fim, o início de uma recuperação 

nos anos 2000 até meados daquela década (REIS, LOURENZANI, PEREIRA, 2017, 

p. 07). 
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Gráfico 2 – Importações e exportações de amendoim no Brasil (1961-2013) 
 

 

(Fonte: REIS, LOURENZANI, PEREIRA, 2017, p. 07) 

 
 

Tal gráfico ilustra, inclusive, o comportamento das importações do produto, as 

quais obtiverem uma significativa alta entre 1980 e 1990 – período em que, justamente, 

o Brasil tornou-se um importador do grão. Contudo, mais significativo que a alta nas 

importações entre tais décadas foi, ainda assim, o grande aumento nas exportações 

brasileira doravante o início da década de 2000. Tamanho aumento tem suas 

explicações em vários fatores específicos: 

A retomada do crescimento aconteceu em um cenário constituído de 
novas especificidades. Isso demandou mudanças tecnológicas nos 
vários elos da cadeia de produção do amendoim. A etapa agrícola 
incorporou novas cultivares, novas técnicas de manejo e a colheita 
mecanizada. No beneficiamento, a secagem artificial e a seleção 
eletrônica foram fundamentais para atender às novas exigências de 
segurança de alimento, também estendidas ao armazenamento, onde 
os controles de umidade, de temperatura e sanitário passam a ser 
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primordiais. Além disso, no processamento industrial a adoção das 
boas práticas de produção tornou-se essencial para a elaboração de 
produtos destinados ao consumo humano. Um novo mercado, que 
também exigiu a organização do segmento, além da elaboração e 
adoção de novas regras de produção. (REIS, LOURENZANI, 
PEREIRA apud MARTINS, 2013) 

 
Quanto a controles sanitários, cabe aqui citar a criação pela ABICAB do selo 

Pró-Amendoim, o qual pretendia organizar e dinamizar ainda mais o segmento. Tal 

selo, por sua vez, “foi fundamental para a criação e adoção de normas essenciais para 

produtos destinados ao consumo humano, principalmente agindo no controle e 

detecção da aflatoxina” (REIS, LOURENZANI, PEREIRA apud MARTINS e VICENTE, 

2010). O selo, portanto, auxiliou a estimular a cadeia produtiva para estabelecer um 

maior controle de qualidade frente ao limite de aflatoxinas. 

Outro ponto premente dentro da regulação da cadeia produtiva de amendoim 

está na publicação da Instrução Normativa N.3, a qual “estabelece critérios e 

procedimentos de controle higiênico sanitário na cadeia de produção do amendoim e 

de seus subprodutos destinados ao consumo humano no mercado interno, na 

importação e exportação” (REIS, LOURENZANI, PEREIRA, 2017, p. 06). 

Como consequência – corroborando, inclusive, com os dados do gráfico 2 – 

percebe-se uma grande diminuição nas importações de amendoim no Brasil após a 

inclusão do selo Pró-Amendoim e a Instrução normativa N.3 – os quais surgiram em 

2001 e 2009, respectivamente. A título de comparação, em certa medida, “o Brasil 

chegou a importar 9.976 toneladas no ano de 1987, porém a partir de 2003 a máxima 

quantidade importada deu-se no ano de 2006 com 1084 toneladas” (REIS, 

LOURENZANI, PEREIRA, 2017, p. 06). 

Com isso, é possível afirmar que o setor do amendoim no Brasil sofre uma 

verdadeiro revolução nos últimos vinte anos, levando em conta, principalmente, as 

diversas reformulações frente a qualidade de sementes, novas técnicas de manejo e 

cultivo, mecanização da lavoura e campanhas e controles de qualidade – incluído, 

aqui, as medidas citadas acima. O Gráfico 3 ilustra perfeitamente a transição das 

exportações brasileiras desde a década de 1990 até 2020, evidenciando uma 

transição onde o Brasil sai da categoria de importador de amendoim para ano a ano, 

consolidando-se como um exportador massivo do produto. 

Como exemplo dessa transição, nota-se que, entre 1997 e 2001, o Brasil 

exportou em média US$4,76 milhões em produtos de amendoim (grãos e 
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processados). Cerca de vinte anos depois, apenas em 2020, o Brasil saltou para um 

montante quase dez vezes maior, atingindo uma marca de US$443 milhões em 

exportações de produtos de amendoim. Além de aumentar o volume exportado, o 

Brasil, inclusive, quase dobrou o número de países atendidos, passando de 56 em 

2010 para 100 em 2020 (FIESP, 2021, p. 24). 

Nisso, cabe aqui mencionar o Estado de São Paulo como o maior produtor de 

amendoim do país, fato que é facilmente visto no Gráfico 4. Outrossim, o Estado 

constitui-se, também, como o maior exportador de produtos de amendoim, com 

impressionantes US$ 427,8 milhões exportados em 2020 – ou, 97% do total exportado 

por todo o país. Dentro dessa lógica, destacam-se os munícios paulistas de Tupã, 

Borborema, Jaboticabal e Catanduva como representantes de mais de 50% do total 

produzido no em São Paulo. 

 
Gráfico 3: Importação e exportação de produtos de amendoim no Brasil (1994-2020) 

 

 
(Fonte: FIESP, 2021, p. 24) 

Nota: Amendoim em grão (12021000/2010/2090/4100/4200); amendoim em grão para 
semeadura (12023000); óleo de amendoim (15081000 e 15089000); produtos à base de 
amendoim, exceto óleo (20081100); torta e resíduos de amendoim (23050000). 

 

Gráfico 4 – Participação percentual de cada estado (1977-2015) 



54 
 

 

 
 

(Fonte: REIS, LOURENZANI, PEREIRA, 2017, p. 10) 

 

 
Agora, entrando no contexto da pandemia do covid-19 frente as exportações 

de amendoim brasileiras, notou-se, ao contrário das expectativas, um cenário otimista 

para o produto – a despeito das grandes reviravoltas e incertezas causadas pelas 

restrições comerciais e de transporte no nesse período. Contudo, acerca do mercado 

interno, o adiamento das festas juninas em 2020 – período do ano onde o consumo 

do produto é impulsionado – causou certa insegurança quanto a comercialização nos 

estados brasileiros. Mesmo assim, dados indicaram que a safra de 2020 teve uma 

recuperação importante, com indicadores mais otimistas em relação à safra anterior. 

Segundo estimativas do Instituto de Economia Agrícola 20, foi colocado um 

aumento de 29% na produção, com está sendo impulsionada por uma alta de 18% na 

produtividade junto com um avanço de 9% da área plantada. Tais dados foram na 

contramão do cenário mundial da produção de amendoim, a qual estima-se que foi 

reduzida em 3% naquele período. 

Curiosamente, porém, os meses de janeiro e fevereiro de 2020 registraram 

volumes abaixo do verificado nos anos anteriores – ainda que, em tais meses, não 

havia restrições comerciais causadas pela pandemia. Como exibido no Gráfico 5, ao 

contrário do que esperado, houve uma significativa alta nas exportações do produto 

 
 

20 SAMPAIO, Renata. Amendoim: exportações em alta frente as expectativas construídas na pandemia. 

REVISTA CANAVIEIROS. 2020. Disponível em: https://www.revistacanavieiros.com.br/amendoim- 

exportacoes-em-alta-frente-as-expectativas-construidas-pela-pandemia 

http://www.revistacanavieiros.com.br/amendoim-
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em abril – isto é, mês seguinte ao início das restrições quanto ao transporte e comércio 

gerados pela pandemia. Com isso, registra-se um aumento de mais de 84% em 

relação ao mesmo mês no ano de 2019. 

Quanto a valores, conforme ao gráfico 6, o comportamento do preço do 

amendoim em grão nos quatro primeiros meses de 2020 mostrou-se acimo daqueles 

registrados no mesmo período em 2019. Tal aumento nos preços pode ser explicada, 

por sua vez, pela relação entre oferta e demanda mundial do produto, bem como o 

significativo aumento do dólar que vinha avançando desde o começo de 2020. Para o 

amendoim em grão, os principais destinos das exportações continuam sendo Rússia, 

Holanda e Argélia. 

 
Gráfico 5 – Exportações de amendoim descascado, Brasil, em mil toneladas 

 

 
Fonte: SAMPAIO, Renata. Amendoim: exportações em alta frente as expectativas 

construídas na pandemia. REVISTA CANAVIEIROS. 2020. Disponível em: 

https://www.revistacanavieiros.com.br/amendoim-exportacoes-em-alta-frente-as- 

expectativas-construidas-pela-pandemia 

http://www.revistacanavieiros.com.br/amendoim-exportacoes-em-alta-frente-as-
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Gráfico 6: Exportações de amendoim descascado, Brasil, em milhões US$ (FOB) 
 

 
Fonte: SAMPAIO, Renata. Amendoim: exportações em alta frente as expectativas 

construídas na pandemia. REVISTA CANAVIEIROS. 2020. Disponível em: 

https://www.revistacanavieiros.com.br/amendoim-exportacoes-em-alta-frente-as- 

expectativas-construidas-pela-pandemia 

 

 
A despeito das baixas no início de 2020, as exportações de amendoim 

brasileiras fecharam este ano com um saldo positivo quanto a sua balança comercial. 

Dados organizados pela ABICAB 21 apresentam um resultado superavitário de 

US$314,4 milhões, resultando, com isso, um crescimento de 38% em relação a 2019 

(o qual obteve um resultado de US$227 milhões). Ao todo, portanto, foram exportadas 

259 mil toneladas de amendoim in natura, gerando, assim, um amento de 34% em 

relação a 2019. 

Tamanhos resultados ilustram a contínua confiança do mercado internacional 

em relação ao produto brasileiro, visto que o mesmo passou, como dito anteriormente, 

por regulações frente à sua colheita, transporte e armazenamento a fim de barrar a 

proliferação de aflatoxinas, fungos e pragas. Nisso, o amendoim brasileiro, nada 

obstante, conseguiu crescer mesmo em períodos de crise como visto na pandemia do 

coronavírus. Segundo o vice-presidente da ABICAB: “Durante este ano atípico, a 

 
 
 

 

21 Exportação de amendoim in natura cresce 38% em 2020. REVISTA CAMPO E NEGÓCIOS. 
2021.Disponível em:https://revistacampoenegocios.com.br/exportacao-de-amendoim-in-natura- 
cresce-38-em-2020/ 

http://www.revistacanavieiros.com.br/amendoim-exportacoes-em-alta-frente-as-
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pandemia do coronavírus teve um impacto significativo em todos os setores, mas, 

ainda assim, o setor de amendoim conseguiu aumentar as exportações”22. 

“Este resultado positivo até dezembro do ano passado está de acordo 
com o previsto pelo setor após o final da colheita da safra 2019/2020. 
Além disso, houve um crescimento na área total plantada em 
comparação com a safra anterior superando 200 mil hectares”, 
ressalta Fechino. Os dados são do Instituto Agronômico (IAC), do 
governo do Estado de São Paulo. O aumento da área plantada 
assegurou o atendimento de demanda crescente no país e nos seus 
principais mercados no exterior. 

 

Por fim, ao todo, no ano de 2020, o Brasil exportou tanto amendoim in natura 

como processados para mais de 79 países. No entanto, tratando de amendoim 

processado, foram exportadas 5 mil toneladas, com estas correspondendo a um valor 

de US$9,8 milhões, dados que representam uma retração de 12% em comparação a 

2019. Ainda assim, o Brasil fechou o ano de 2020 como sendo o décimo quarto maior 

produtor de amendoim in natura do mundo e, ainda assim, vem aumentando a sua 

capacidade de produção a cada ano. Seja pelo aumento da área plantada ou pela 

regulação de medidas sanitárias e de qualidade 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

22 Exportação de amendoim in natura cresce 38% em 2020. REVISTA CAMPO E NEGÓCIOS. 
2021.Disponível em:https://revistacampoenegocios.com.br/exportacao-de-amendoim-in-natura- 
cresce-38-em-2020/ 



58 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

Em suma, o presente trabalho trata de temas que transitam entre as mais 

variadas áreas. A começar, por exemplo, pelo covid-19 em sua essência, com este 

imbuído em questões referentes à área da saúde. Em seguida, o estudo adentra em 

um teor mais econômico, tratando de globalização, comércio exterior e, é claro, cadeia 

globais de valor. Por fim, vê-se a escolha de um caso específico – o amendoim – a fim 

de comparar e discutir a respeito do impacto da pandemia frente aos assuntos 

anteriores – isto é, as cadeias globais de valor, os aspectos econômicos e a 

exportação e produção de um determinado produto que possui caráter premente 

dentro do agronegócio brasileiro. 

Tendo isso em vista, fez-se necessário tratar, de início, dos aspectos técnicos 

e biológicos tanto da pandemia, quanto do vírus causador da mesma e suas demais 

cepas que outrora vieram a também impactar o planeta. Nisso, ficou claro que como 

grupo dos coronavírus – incluindo, aqui, o Sars-CoV, Mers-CoV e Sars-CoV-2 – 

causou, antes de 2020, inquietações no cenário econômico e social global, além de, 

também, suscitar teorizações e ideais a respeito de suas mutações e os perigos que 

as mesmas poderiam a vir causar em um futuro não tão distante. 

Outrossim, nota-se o claro impacto e incerteza gerada por tal pandemia frente 

ao mundo moderno. Ou seja, um mundo globalizado com economias nacionais muitas 

vezes entrelaçadas e interdependentes. Com isso, a pandemia não só causou 

convulsões internas em todos os países do globo – devido às restrição de comércios, 

transportes, eventos e os chamados serviços não essenciais – como também afetou 

os mesmos países em um escopo maior – convulsionando, portanto, a dinâmica 

econômica entre os mesmos em fatores referentes ao frete, exportações e até mesmo 

o turismo. 

Além disso, com uma já estabelecida cadeia global de valor na dinâmica 

econômica contemporânea – isto é, uma “fábrica global” onde a elaboração conceitual 

de um produto começa, por exemplo, na Califórnia, passando pela utilização de 

recursos e matérias primas advindas da América do Sul para ser fabricado de fato na 

Ásia – uma paralização mesmo que parcial imputa severas perdas de contingente, 

investimentos e, por fim, lucros. Em outras palavras, o produto passado em uma 
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esteira global que, em toda etapa que se passa, ganha valor agregado até chegar em 

seu destino final: o consumidor. 

Tal dinâmica, no entanto, aplica-se em partes no caso escolhido para o presente 

estudo: o Amendoim. Obviamente, o Brasil, sendo um grande produtor e exportador 

de commodities, situa-se quase que no início da esteira supracitada – dessa forma, 

no começo das cadeias globais de valor. Nesse intento, fornecendo muitas vezes a 

matéria prima para uma posterior adequação e transformação em outro país, o país 

situou-se em um ponto um pouco mais confortável em relação as restrições comercias 

causadas pela em pandemia. Parte disso, convém dizer, é causada justamente pela 

natureza das exportações nacionais. Em outras palavras. produtos com uma demanda 

pouco elásticas e variáveis, mesmo se levarmos em conta períodos de crise como 

aquele que se começou em 2020. 

Prova disso, aliás, é justamente o aumento considerável nas exportações do 

amendoim in natura no Brasil – mais precisamente, doravante o início de Abril de 2020 

– as quais fecharam o ano de 2020 com um favorável balanço comercial, ao passo 

que o amendoim processado ou incluído em outros produtos obteve uma significativa 

queda no mesmo período daquele ano. Melhor dizendo, alimentos, por se tratarem de 

produtos imprescindíveis para o sustento a sobrevivência humana, carecem de 

maiores baixas em sua demanda, fazendo com que os mesmos permaneçam com 

suas exportações estáveis em boa parte de períodos de crise. 

O mesmo, no entanto, pode não ocorrem em produtos com maior valor 

agregado em épocas de convulsão social – isto é, produtos que fazem parte das 

últimas etapas da esteira da fábrica global e das cadeias globais de valor. Assim sendo, 

a população, no geral, tende a direcionar mais suas respectivas rendas em produtos 

essenciais e imprescindíveis – como é o caso dos alimentos em geral – em detrimento 

de produtos supérfluos ou até luxuosos. 

Apesar dessa dinâmica entre produtos essências e produtos luxuosos por 

assim dizer, cabe aqui ressaltar o papel decisivo da produção nacional e sua qualidade, 

onde a otimização da produção mostrou-se essencial para um maior ganho de 

confiança do amendoim frente à concorrência mundial. Aqui, portanto, vale citar 

novamente as normas e medidas tomadas a fim de livrar boa parte da produção 

nacional de amendoim de aflatoxinas, fungos e pragas no geral. Nessa seara, contudo, 
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inclui-se um melhor armazenamento, otimizações no plantio e colheita, bem como um 

melhor transporte para o amendoim em grão. 
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